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DIREITO 

 

 

A IMPUTABILIDADE PENAL DO PSICOPATA PERANTE O ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO 

 

Fabio Junior Teixeira Brant 

Michel Allan Souza Dias 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar a psicopatia na vertente da imputabilidade prevista na codificação penal 

brasileira. Materiais e Métodos: para a realização do estudo, foram utilizadas as pesquisas: 

exploratória, em que se busca maior familiaridade com o tema proposto; a bibliográfica que se 

concretiza pelo levantamento de literatura publicada sobre o tema; descritiva, que se concretiza 

pela dissertação das vertentes doutrinárias, normativas construindo as vertentes favoráveis e 

contra a imputabilidade do psicopata. Também foi empregada a pesquisa diagnóstica que, 

através do confronto das visões da norma, doutrina, possibilitou concluir pela imputabilidade 

ou inimputabilidade do psicopata. Por sua vez, a pesquisa documental foi efetivada pelo 

levantamento de julgados de tribunais superiores que versam sobre o tema. Por fim, a revisão 

de literatura sistemática. Resultados: como resultado, foi identificado que o indivíduo 

considerado psicopata, não possui empatia com os outros, somente se importam consigo 

mesmo. Os crimes que são cometidos por ele, geralmente são crimes de natureza cruéis e com 

desculpas rasas pelos motivos, quanto à imputabilidade, não se mostra consensual. Conclusão: 

conclui-se que o indivíduo diagnosticado com psicopatia deve ser considerado imputável 

perante o ordenamento jurídico brasileiro, pelo fato de compreender a ilicitude do crime; seu 

tratamento dos mesmos, precisa ser mais rígido, sendo recluso da sociedade e dos internos na 

penitenciária.  

 

Palavras-chave: Direito Penal. Culpabilidade. Doença Mental. Sociedade. 
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A INCIDÊNCIA DOS REGISTROS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA EM PIRAPORA-

MG NO PERÍODO DE 2020 A 2021 

 

Heizer Rodrigues de Souza 

Welber de Macedo Acipreste 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: avaliar a incidência da violência doméstica contra a mulher no município de 

Pirapora-MG, no período de 2020 a 2021. Materiais e Métodos: desenvolveu-se a pesquisa 

utilizando-se revisão integrativa e análise de dados. A partir de um estudo de referencial teórico, 

artigos científicos, pesquisa de legislação internacional e nacional sobre o tema, busca em sites 

de entidades que apoiam o combate à violência doméstica e comparação de dados públicos, 

disponibilizados pela Polícia Militar de Minas Gerais, buscou-se traçar o cenário em que a 

violência doméstica ocorre. Utilizou-se o método de procedimento comparativo e estatístico. 

Foram analisados 802 (oitocentos e dois) registros de ocorrências policiais envolvendo 

violência doméstica. Resultados: os bairros com a maior quantidade de registros, no ano de 

2021, em números absolutos, foram: Cidade Jardim, Cícero Passos, Santos Dumont e Santo 

Antônio. A infração com maior incidência registrada no mesmo período foi a de ameaça, com 

152 (cento e cinquenta e duas) ocorrências, e a maior variação foi no descumprimento de 

medida protetiva de urgência. Dos 446 (quatrocentos e quarenta e seis) registros realizados em 

2021, as formas de violência mais utilizadas pelos agressores foram a violência verbal e a 

violência física, com mais de 100 (cem) registros cada. Já o emprego de arma branca não 

ultrapassou a marca de 40 (quarenta) registros, e o emprego de armas de fogo não ultrapassou 

10 (dez) registros. Conclusão: constatou-se que houve um aumento de 25,3% nos registros de 

violência doméstica contra a mulher no ano 2021, em relação ao ano de 2020. 

 

Palavras-chave: Agressão. Maria da Penha. Mulher. Norte de Minas Gerais. 
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A (IN) CONSTITUCIONALIDADE DA CONFISSÃO NO ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL 

 

Iasmim Santos Costa 

Thaisa Santos Fernandes Araújo 

 

Objetivo: analisar a constitucionalidade da exigência da confissão formal e circunstanciada 

apresentada no momento da celebração do acordo e, em segundo plano, o valor a ela atribuído 

em uma possível ação penal. Materiais e Métodos: para a construção desta pesquisa 

acadêmica, empregou-se o método de revisão sistemática, uma vez que nesse tipo de estudo 

utilizan-se utilizado contribuições de outros autores. Resultados: analisando a evolução da 

justiça negocial no Brasil, foi possível constatar o crescimento dos institutos negociais no 

ordenamento jurídico, traçando como marco inicial a Lei 9099/95, pioneira nos meios 

consensuais de resolução de conflitos. Além disso, restou comprovado que a confissão pode ser 

utilizada como elemento informativo para o oferecimento da denúncia. Contudo, para atribuir 

valor probatório à confissão, faz-se necessária sua reprodução em juízo, nos termos da 

jurisprudência consolidada e do art. 155 do CPP. Conclusão: ao final do estudo, foi possível 

constatar a inconstitucionalidade da confissão, por ferir princípios constitucionais. Além disso, 

restou comprovado que a confissão somente possui valor probatório, se devidamente ratificada 

em juízo. 

 

Palavras-chave: Acordo. Persecução Penal. Justiça Negocial. Confissão. 
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A (IN) EFETIVIDADE DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL NO PROCESSO 

RESSOCIALIZADOR COM ÊNFASE NA DIMINUIÇÃO DA REINCIDÊNCIA DO 

APENADO NO PRESÍDIO DO MUNICÍPIO DE PIRAPORA-MG 

 

Márcio dos Reis Oliveira 

Simone Barbosa Oliveira 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: analisar a (in) efetividade da Lei de Execução Penal no âmbito da ressocialização e 

da reincidência de apenados, tomando como parâmetro a população carcerária do Presídio de 

Pirapora-MG. Materiais e Métodos: utilizou-se o método de abordagem indutivo, bem como 

pesquisa bibliográfica, doutrinária e jurisprudencial, fundamentado pela Lei de Execução Penal 

- LEP; aplicando esse arcabouço teórico às análises dos dados obtidos pela pesquisa de campo 

no Presídio de Pirapora-MG, fazendo uma abordagem quantitativa. Resultados: em 2021, 44 

presos foram assistidos e passaram pela Comissão Técnica de Classificação (CTC). Em 2022, 

até o dia da entrevista, nenhum preso havia sido assistido pela CTC. Em contrapartida, 

ressaltam-se elementos dificultadores à aplicação da lei, já que há falta de estrutura física e 

déficit no quadro de servidores. Como foi possível perceber neste estudo, o déficit de capital 

humano acaba por contribuir com o aumento no índice de reincidência, tornando dispendioso, 

para o apenado, o processo de ressocialização, causando alto índice de reincidência. 

Considerações finais: foi possível inferir a falta de efetividade da Lei de Execução Penal, 

tomando como objeto de análise o presídio de Pirapora-MG. Há dificultadores do processo 

ressocializador, contribuindo para o alto índice de reincidência dos apenados. Existem, por fim, 

inconsistências com a finalidade principal da Lei de Execução Penal, a saber: ressocializar o 

indivíduo e retorná-lo apto para o convívio social de forma digna e efetiva.  

 

Palavras-chave: Lei de Execução Penal. Reincidência. Ressocialização. 
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A INFILTRAÇÃO POLICIAL COMO MECANISMO DE OBTENÇÃO DE PROVAS 

CONTRA ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS 

               

Fernanda Mota da Silva Benfica 

André Cesar Moraes 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar o instituto da infiltração policial como mecanismo de obtenção de prova em 

face do crime organizado. Materiais e Métodos: pesquisa exploratória, descritiva, e 

qualitativa, mediante coleta de dados bibliográficos e documentais e revisão sistemática de 

literatura. Resultados: Com o crescimento da reunião de pessoas unidas pelo objetivo de 

cometer delitos, tem-se mostrado necessário o estabelecimento de novas formas de investigação 

que objetivem a desarticulação das organizações criminosas, sendo que, nesse sentido, a 

infiltração policial tem surgido como uma técnica investigativa voltada à reunião de elementos 

de materialidade e autoria a legitimarem eventual persecução penal. Sob essa perspectiva e do 

objetivo deste trabalho, verificou-se que a infiltração policial trata-se de uma técnica de 

investigação prevista na Lei n.º 12.850/13, denominada de Lei das Organizações Criminosas. 

Conforme se observou da referida legislação, a infiltração policial trata-se de uma medida 

excepcional, admitida apenas nas situações em que houver fundados indícios da prática de 

crime, sem que, porém, a obtenção das provas necessárias possa ser feita de outra forma. O 

instituto recebe crítica principalmente pelo fato de ser possível que o agente infiltrado cometa 

crimes, em prol da organização investigada, e não seja responsabilizado por isso. Conclusão: 

malgrado os questionamentos existentes sobre a técnica de infiltração policial, esta se trata de 

importante medida para a obtenção de provas, pois permite que se tenha uma apuração mais 

completa acerca dos integrantes e modo de operação da organização criminosa. 

 

Palavras-chave: Crime organizado. Infiltração policial. Provas. 
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A LEGALIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM DOMICÍLIO E SEUS 

ASPECTOS CONTROVERTIDOS  

 

Charles Pereira de Oliveira 

Rafael Silva Alves 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: demonstrar a legalidade da prisão em flagrante delito em domicílio e seus aspectos 

controvertidos. Como referências, foram utilizados os crimes de tráfico de drogas ocorridos na 

cidade de Pirapora-MG, no ano de 2020. Abordou-se o que seria domicílio e os requisitos para 

sua violabilidade, demonstrados diante de leis, interpretação doutrinária criminal e processual 

ante aos posicionamentos do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal 

(STF). Materiais e Métodos: trata-se de um estudo retrospectivo, de caráter descritivo e análise 

quantitativa, bem como qualitativa. Foi feita uma revisão bibliográfica, utilizando-se leis, 

jurisprudência e doutrinas; além de uma pesquisa documental a partir da verificação de Boletins 

de Ocorrências do ano de 2020, confeccionados na cidade de Pirapora-MG. Resultados: os 

ingressos nos imóveis sem a autorização dos moradores ou ordem judicial oscilam entre a 

existência de “fundadas razões”, confirmadas a posteriori, conforme jurisprudência do STF. 

Sob o enfoque da interpretação do STJ, outras ações policiais optaram por obter elementos 

através do monitoramento dos pontos de venda de drogas, que formaram a convicção de 

traficância no interior das casas, antes de adentrarem-nas. Conclusão: a atuação policial 

consiste em adotar uma forma legal que fundamente as razões das abordagens e campanhas 

preliminares e, dessa forma, justifique realizar a prisão em flagrante, violando o direito ao asilo 

inviolável e à intimidade.  

 

Palavras-chave: Residência. Inviolabilidade. Detenção. Legitimidade. 
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A PANDEMIA E O HOME OFFICE PRECÁRIO NO JUDICIÁRIO TRABALHISTA 

MINEIRO: A EFETIVIDADE DA FISCALIZAÇÃO E A PROMOÇÃO DA SAÚDE, 

SEGURANÇA E QUALIDADE DE VIDA DO SERVIDOR 

 

Ellen Christina Dias Leite Santos 

Renata Ribeiro Silva 

Luciana Antunes Neves Maia 

 

Objetivo: verificar a efetividade da fiscalização do ambiente de trabalho e a responsabilidade 

do Judiciário Trabalhista Mineiro pela promoção da saúde, segurança, qualidade de vida e 

prevenção dos acidentes de trabalho e/ou doenças ocupacionais dos servidores em “home office 

precário” durante a pandemia. Materiais e Métodos: a metodologia aplicada foi baseada em 

pesquisas sistemáticas (leis, doutrinas, jurisprudências, revistas, relatórios gerenciais, 

resoluções e portarias publicadas pelos órgãos que compõem o judiciário trabalhista nacional). 

Para complementá-las, foi realizada, ainda, pesquisa de cunho qualitativo/descritivo com 350 

servidores do Órgão, através da plataforma Google Forms, versando sobre o ambiente de 

trabalho, sua fiscalização, ergonomia, doença ocupacional e conhecimento das políticas 

adotadas pelo Tribunal para garantir um ambiente de trabalho seguro e saudável aos 

colaboradores. Resultados: as pesquisas realizadas demonstraram que na transição do regime 

presencial para o “home office” precário, não foram observadas as mesmas cautelas adotadas 

na concessão do teletrabalho formal e grande parte dos servidores desconhece os procedimentos 

adotados pelo Tribunal para orientar os colaboradores quanto ao trabalho seguro em home 

office. Conclusão: a legislação trabalhista é cristalina ao declarar que cabe tanto ao Estado 

quanto às empresas a fiscalização do ambiente de trabalho e o cumprimento das normas de 

segurança e medicina do trabalho. As pesquisas apontaram que o Tribunal Regional da 3ª 

Região foi eficaz ao conseguir manter a prestação jurisdicional no período pandêmico, mas não 

efetivo em relação à fiscalização e a garantia do ambiente de trabalho seguro e saudável para o 

teletrabalhador. 

 

Palavras-chave: Home office precário. Prestação jurisdicional. Telecommuting.  
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A PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO E OS LIMITES QUE PERMEIAM A 

(IN)VIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO SOB A ÓTICA DO RESP Nº 1.865.363 

 

Jean Pablo Souza Barbosa 

Pâmella Gabryelle Dias Durães 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: demonstrar como o REsp nº 1.865.363 interfere na ação policial a partir do 

entendimento firmado de que a mera incerteza policial e a atitude suspeita do cidadão não 

autorizam a entrada na moradia, devido à necessidade de haver fundadas razões que autorizem 

a diligência, bem como as consequências jurídicas desse ato. Materiais e Métodos: foi 

utilizada a revisão integrativa literária. Os principais meios de consulta foram textos, artigos 

científicos, monografias, doutrinas, jurisprudências, publicações em sites jornalísticos, além 

das relevantes legislações, como a Constituição da República de 1988, o Código Penal, o 

Código de Processo Penal e o Código Penal Militar. Resultados: a casa do indivíduo é 

protegida constitucionalmente e ninguém pode nela entrar sem o consentimento do morador, 

exceto nos casos de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 

mediante determinação judicial, conforme o art. 5º, inciso XI, da CR/88. O relator do REsp nº 

1.865.363 postulou que a entrada forçada em domicílio deve estar amparada nas fundadas 

razões para justificá-la, indicando que, no interior da casa ocorre uma situação tipificada como 

crime que enseja a prisão em flagrante delito do infrator. Conclusão: restou demonstrado que 

o consentimento do morador para o ingresso do policial militar é uma das hipóteses lícitas que 

autorizam a entrada e afasta a inviolabilidade de domicílio. Entretanto, é importante que haja 

relatório circunstanciado escrito da diligência policial e que a ação seja registrada em vídeo e 

áudio, a fim de amparar a ação policial. 

 

Palavras-chave: Inviolabilidade de Domicílio. Prisão em Flagrante. Policial Militar. REsp nº 

1.865.363. 
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A PROTEÇÃO DOS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS AO SEU TERRITÓRIO: 

análise da sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos “Povo indígena 

Xucuru e seus membros vs. Brasil” 

 

Geovanna Cardoso Pasquale de Sousa 

Jhenifer Dálete Pereira Araújo 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: analisar a proteção dos direitos dos povos indígenas ao seu território, a partir do 

referencial teórico descolonial. Materiais e Métodos: propõe-se, para este trabalho, adotar 

pesquisa documental e revisão sistemática por intermédio de leitura de doutrinas, textos 

científicos, artigos jurídicos, normas constitucionais, internacionais e infraconstitucionais, além 

de análise da jurisprudência da CorIDH, em especial do caso “Povo indígena Xucuru e seus 

membros vs. Brasil”. Resultados: no manuscrito, foi necessário descrever o processo histórico 

com relação à exclusão dos povos indígenas em razão da colonialidade, tendo em vista que, o 

contexto histórico dos povos indígenas no Brasil é marcado por diferentes lutas, formas de 

injustiças e violências institucionalizadas. Além disso, com relação aos povos indígenas, 

especialmente os Xucuru, discutiu-se existência das três dimensões abordadas, a do poder, 

abordando-se o exercício do padrão de poder hegemônico, a dimensão do saber, que se baseia 

na tentativa de extermínio dos conhecimentos e cultura dos povos indígenas, e a dimensão do 

ser, esta, remete à inferiorização e subalternização do outro não europeu. Conclusão: não se 

pode negar que houve violação das normas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, 

com a consequente subalternização do povo Xucuru. Todavia, a busca pela esfera do direito 

internacional e de instituições internacionais e a consequente condenação do Estado brasileiro 

demonstra que o Direito tem sido ocupado como um espaço de luta. A decisão da Corte é uma 

vitória para que se ultrapasse o paradigma colonial da subalternização dos povos indígenas, 

reforçando que estes possuem vontade, subjetividade e são sujeitos de direito. 

 

Palavras-chave: Colonialidade. Povos indígenas. Território. 
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A UTILIZAÇÃO DO TESTAMENTO VITAL POR PACIENTES ONCOLÓGICOS EM 

FASE TERMINAL E O DIREITO À MORTE DIGNA 

 

Anselmo Luiz Rocha de Matos 

Elciene Oliveira Leal de Paiva 

Eduardo Vinícius Pereira Barbosa 

 

Objetivo: analisar se o testamento vital, em casos de ortotanásia ou distanásia, pode ser 

considerado instrumento jurídico eficaz para garantir ao paciente oncológico, em estado 

terminal, o direito a uma morte digna, pautado no princípio da dignidade da pessoa humana e 

na autonomia da vontade. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de caráter documental, 

por meio da revisão sistemática de literatura, com propósitos descritivos, utilizando-se, para 

tanto o método qualitativo, visando responder à problematização assinalada. Resultados: no 

plano jurídico, observou-se que a ausência de legislação específica sobre o tema não impediu a 

existência, a validade e a eficácia deste negócio jurídico existencial, posto que é realizada uma 

interpretação integrativa das normas constitucionais e infraconstitucionais. Ainda, encontrou-

se entendimento da doutrina majoritária na consideração do testamento vital como um negócio 

jurídico unilateral, sob condição suspensiva, bastando apenas a declaração de vontade do 

paciente, a qual ficará suspensa até que ocorram dois fatos de forma cumulativa: primeiro, o 

estado clínico fora de possibilidade terapêutica de cura e, o segundo, a perda de discernimento 

do paciente. Conclusão: por fim, no decorrer da pesquisa, os objetivos traçados ratificaram a 

primeira hipótese, uma vez que restou comprovado que o testamento vital é considerado 

instrumento jurídico eficaz para assegurar o direito à morte digna, tendo em vista os princípios 

supracitados, bem como proporcionar ao médico um respaldo legal de possíveis retaliações 

ulteriores ao respeitar a vontade do paciente, considerando a hierarquia de relações entre 

familiares, médicos e hospitais. Além disso, restou positiva a viabilidade da inserção do 

testamento vital no ordenamento jurídico pátrio. 

 

Palavras-chave: Diretivas Antecipadas de Vontade. Ortotanásia. Distanásia. Dignidade da 

Pessoa Humana. Autonomia da Vontade. 
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ANÁLISE DO MÉTODO APAQUEANO COMO MEDIDA ALTERNATIVA PARA O 

CUMPRIMENTO DE PENA E SOLUÇÃO PARA A CRISE DO SISTEMA 

CARCERÁRIO 

 

Natane Roberta Machado 

José Fernando da Silva 

Thaísa Santos Fernandes Araújo 

 

Objetivo: analisar a efetividade da Metodologia APAC na cidade de Pirapora-MG, enquanto 

meio alternativo de enfrentamento à crise do sistema prisional convencional, bem como sua 

contribuição para a ressocialização dos condenados. Materiais e Métodos: foi feita uma 

revisão sistemática acerca da Lei de execução penal, consulta em livros, revistas, e artigos 

acadêmicos, que trazem informações e discussões atinentes ao sistema carcerário, as penas 

alternativas e o método apaqueano. Através da metodologia qualitativa, foram realizadas 

entrevistas individuais para aprofundamento e análise, com 05 (cinco) ex-recuperandos da 

APAC, selecionados por via amostral, no intuito de demonstrar as experiências vividas nos dois 

sistemas e como eles contribuem ou dificultam para a reinserção social, após o cumprimento 

de sua pena. Resultados: na análise e discussão, foi apresentada a evolução do sistema 

prisional, seguida do sistema prisional brasileiro e a finalidade da pena. Sequencialmente, 

abordou-se o surgimento da APAC, seu conceito e a metodologia aplicada para atingir a real 

finalidade da pena de prisão. E, por fim, analisou-se a efetiva aplicação do método Apaqueano 

como alternativa à execução penal. Conclusão: é necessário ofertar dignidade durante o 

cumprimento da pena. Sendo assim, o método APAC torna-se uma alternativa de grande 

potencial para o efetivo cumprimento da pena, devendo ser evidenciado e largamente utilizado 

como molde para um sistema penitenciário de sucesso. 

 

Palavras-chave: Sistema Penitenciário. Metodologia APAC. Ressocialização. 
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ANÁLISE LEGISLATIVA E PRÁTICAS UTILIZADAS PARA O PROCESSAMENTO 

DA USUCAPIÃO EM VÁRZEA DA PALMA/MG 

 

Aline Fagundes Rabelo 

Décio Fagundes 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: analisar as práticas utilizadas para o processamento da Usucapião em Várzea da 

Palma/MG. Materiais e Métodos: a pesquisa foi dividida em três etapas. A primeira buscou 

compreender o instituto e os processamentos da Usucapião judicial e extrajudicial. A segunda 

etapa verificou o acesso à Usucapião judicial e extrajudicial no município, sendo que o acesso 

à jurisdição foi analisado mediante pesquisa ao PJE no período de janeiro de 2020 a junho de 

2022. Já o acesso à Usucapião extrajudicial ocorreu através da análise de questionários 

aplicados nos 03 cartórios do município, por meio de perguntas previamente estabelecidas pelos 

autores e aprovadas pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob o Parecer nº 5.736.275. A terceira 

etapa buscou compreender os fatores que determinam a procura por uma ou outra via da 

Usucapião (judicial ou extrajudicial) através do tratamento e interpretação dos dados obtidos 

na pesquisa do PJE e aplicação do questionário. Resultados: apesar da origem dos terrenos 

municipais, todas as ações de Usucapião constantes no PJE foram contra particulares. 

Observou-se que, ao contrário do que se pensava, no período analisado, o número de 

requerimentos ao Cartório de Imóveis para efeito de Usucapião Administrativo representou 

85% do número de ações distribuídas no PJE, ou seja, 11 requerimentos de Registros e 13 ações 

distribuídas. Conclusão: por conseguinte, a análise dos resultados confirmou a importância da 

pesquisa no município de Várzea da Palma, ao levantar informações concretas a respeito de 

como está sendo realizado o procedimento da usucapião na via judicial e extrajudicial, 

fornecendo meios para o aperfeiçoamento e melhorias do procedimento de Usucapião. 

 

Palavras-chave: Extrajudicial. Função Social. Cartório. Posse. Direito Civil. 
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ATIVIDADE MILITAR - ESTUDO DA LEGÍTIMA DEFESA E EXCESSO PUNÍVEL 

 

Diego Silva Moreira 

Raphael Antônio Lino 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar como se dá a legítima defesa durante o exercício da atividade militar. 

Materiais e Métodos: foi utilizada a pesquisa documental e levantamento bibliográfico, com 

aplicação da pesquisa revisão sistemática, pois permite efetivar a revisão de literatura, 

associadas às pesquisas exploratórias, dedutiva, descritiva e diagnóstica. Resultados: o Direito 

Penal possui sanções e proibições e ainda permite ações peculiares em circunstâncias adversas. 

Essas ações são compostas pelo ordenamento jurídico brasileiro e admitidas como excludentes 

de ilicitude, definidas como as que podem prevalecer para o ampará-los da própria vida e 

integridade de terceiros. Paralelamente, no que tange ao policial militar, no exercício das suas 

funções, surge a necessidade de averiguar se existe algum instrumento de resguardo no 

ordenamento jurídico para amparar os mesmos diante de tais circunstâncias, bem como verificar 

como as excludentes de ilicitude podem ser aplicadas em tais casos, examinando se o Pacote 

Anticrime garante prerrogativas aos policiais militares no desempenho de suas funções. No 

exercício da atividade militar, há situações que necessitam de avaliação detalhada para ter-se o 

entendimento correto sobre a ação realizada e se haveria ou não causas de excludente de 

ilicitude configuradoras de excesso punível. Conclusão: de acordo com o problema de 

pesquisa, conclui-se que a legítima defesa e excesso punível no exercício da atividade militar 

apresenta linha divisória tênue. A legítima defesa dá-se via uso de meios lícitos para defesa 

própria e de terceiros, enquanto que, no excesso punível, extrapolam-se os limites legais e 

lícitos previstos para situações de perigo/risco de vida. 

 

Palavras-chave: Legítima Defesa. Excesso Punível. Polícia Militar. 
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ATO INFRACIONAL: estudo de caso da reincidência na cidade de Pirapora – MG 

 

Gabriela de Oliveira Cavalante 

Thais Aparecida de Castro Barbosa 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar as reincidências de menores infratores no município de Pirapora – MG. 

Materiais e Métodos: a metodologia da construção deste artigo foi de cunho de pesquisa 

qualitativa, pesquisa de caráter descritivo, exploratória, bibliográfica, diagnóstica, documental 

e estudo de caso qualitativo. Resultados: a sociedade atual apresenta jovens, crianças e 

adolescentes como indivíduos que não possuem responsabilidade plena e capacidade penal para 

responder pelos atos praticados, o que demonstra, em certa medida, possível elevação de atos 

infracionais cometidos por tal parcela da sociedade. Considerando a cidade de Pirapora – MG, 

localizada no norte de Minas Gerais, que conta com uma unidade do CESEP destinada à 

recuperação dos infratores do município e, paralelamente, considerando a realidade do Brasil, 

em que a reincidência é elevada, tornou-se adequado buscar a resposta se há um alto índice de 

internação configurada como reincidência em atos infracionais na cidade de Pirapora – MG, e 

cuja resposta é indicativa de que, ao se tratar de menores, deve-se ter em mente que a discussão 

sobre a cidadania de crianças e adolescentes traz noções de autonomia e responsabilidade 

contrárias à lógica tutelar. Considerações finais: essas instituições, ao contrário do senso 

comum, não têm como finalidade um sistema punitivo para esses adolescentes, mas sim o 

objetivo de ressocialização, mudanças de perspectivas, mudanças de comportamento. Os dados 

coletados não foram suficientes para afirmar, categoricamente, que a reincidência na localidade 

analisada é elevada. 

 

Palavras-chave: Menor. Ato infracional. Medida socioeducativa. 
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CEJUSC DA COMARCA DE PIRAPORA/MG E OS MEIOS ALTERNATIVOS NA 

RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS COMO INSTRUMENTO DE PROMOÇÃO À 

CIDADANIA, À LUZ DO PRINCÍPIO DO ACESSO À JUSTIÇA 

 

Alessandra Santos do Carmo 

Valéria Borges de Macêdo 

Luciana Antunes Neves Maia 

 

Objetivo: analisar quantitativamente o número de atendimentos, conciliações e mediações 

promovidos pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC), na 

Comarca de Pirapora/MG, no período anterior à pandemia do Coronavírus e no decorrer da 

crise pandêmica, traçando parâmetros comparativos entre os anos de 2018/2019 e 2020/2021. 

Materiais e Métodos: o trabalho foi desenvolvido por meio da pesquisa sistemática, 

documental e descritiva, fundamentada em diversas fontes que abrangem esse tipo de pesquisa. 

Resultados: a pesquisa investigou de forma quantitativa as seguintes variáveis: atendimentos; 

casos marcados e acordos realizados pelo CEJUSC da Comarca de Pirapora/MG, observando 

o fenômeno de como essas variáveis relacionavam entre si. Assim, foi possível inferir que, 

diante da promoção dos métodos alternativos na resolução dos conflitos usados na comarca, o 

CEJUSC possui muita demanda de atendimento tanto na fase pré-processual quanto na fase 

processual, consoante à análise geral dos anos de 2018, 2019, 2020 e 2021. Considerações 

finais: a pesquisa buscou analisar o CEJUSC da Comarca de Pirapora/MG como instrumento 

de promoção de acesso à justiça e cidadania, sob os métodos alternativos de resolução de 

conflitos no aspecto quantitativo. Diante da análise dos dados, constatou-se uma acentuada 

demanda do CEJUSC, embora tenha ocorrido uma redução na fase pandêmica. No entanto, 

mesmo nesse período, a procura pelo centro foi bastante considerável. Com essa informação, o 

que se vê, de fato, é que a população contida na comarca tem conhecimento do CEJUSC, bem 

como dos meios alternativos para a resolução de seus conflitos. 

 

Palavras-chave: Acesso à justiça. Cidadania. Meios alternativos. Conflitos. 
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CIBERGUERRA, RÚSSIA X UCRÂNIA: implicações jurídicas no direito internacional 

 

Thiago Henrique Rabelo Ribeiro 

Kerven Caio Almeida Souza Santos 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: analisar, sob a ótica do atual ordenamento jurídico internacional, a responsabilidade 

internacional que poderia impor sanções aos Estados e/ou aos indivíduos, pessoas naturais e/ou 

jurídicas que utilizam do ciberespaço para causar danos a outros Estados. Materiais e Métodos: 

teve natureza exploratória-descritiva, em forma de estudo de caso, apoiando-se sempre em 

fontes que suscitarão subsídios ao tema abordado, analisando o conflito hodierno travado no 

cyber espaço às luzes do Direito Internacional Público, através de análise bibliográfica e 

documental em face de uma revisão integrativa qualitativa. Resultados: este estudo possibilitou 

a compreensão do fenômeno da ciberguerra, avaliando os principais ataques virtuais no conflito 

entre a Rússia e a Ucrânia, e buscando estabelecer um paralelo quanto ao surgimento, a 

evolução histórica e a consolidação do DIH. Concordaram-se, também, as normativas 

internacionais contemporâneas, em especial as previstas pela Carta das Nações Unidas e pelo 

Estatuto de Roma, além de documentos e tratados internacionais relevantes para este ramo do 

direito. Conclusão: conclui-se que, depois da análise de todos esses instrumentos tradicionais 

do direito internacional, a solução realmente perpassa por mais discussões e interações dos 

atores envolvidos, tal qual está sendo proposto e executado na revisão do Manual de Tallinn 

3.0, para quem sabe, então, o mundo possa reconhecê-lo como um documento internacional 

jurídico de relevância ou como uma nova fonte do DI, especificamente sobre a temática dos 

crimes virtuais. 

 

Palavras-chave: Guerra híbrida. Cyber Espaço. Direito Internacional Público. 
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COMPARTILHAMENTO DE GUARDA E ALIENAÇÃO PARENTAL: (in) eficácia das 

leis em evitar alienação parental 

 

Samara Ferreira da Silva 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar a guarda compartilhada e a lei de alienação parental no contexto de impedir 

ou evitar a alienação parental. Materiais e Métodos: utilizou a pesquisa exploratória, 

descritiva, bibliográfica, diagnóstica, além da revisão sistemática de literatura, também será 

utilizada a pesquisa documental e o método historiográfico. Resultados: a empiria revela que 

alguns pais não conseguem separar o fim do matrimônio, sem que percam o convívio com os 

filhos e usam as crianças como forma de afetar o outro genitor ou outros membros da família.  

Nesse sentido, passam a agir como alienadores, ainda que estejam com a guarda compartilhada, 

colocando os filhos contra o outro genitor, fazendo com que a criança seja prejudicada do 

convívio e afeto do genitor/parentes, uma vez que os descendentes passam a repudiar a figura 

do alvo da alienação praticada. A incorporação da alienação parental no ordenamento jurídico 

brasileiro, por meio da Lei nº 12.318/2010, reflete os anos de crescentes conflitos e disputas 

jurídicas, em que os atingidos buscam a intervenção do judiciário para solucionar os problemas 

familiares. Nesse caso, a guarda compartilhada, sob as Leis 11.698/2008 e 13.058/2014, torna-

se uma possível solução para os casos de alienação parental. Conclusão: considerando os 

efeitos devastadores que a alienação parental pode ocasionar aos filhos menores e ao genitor 

alienado, as evidências científicas caminham para demonstrar que a guarda compartilhada 

deveria ser uma alternativa viável para prevenir e reprimir tais atos, porém, não é. Faz-se 

necessário que a convivência (física) do menor com o genitor ou demais parentes seja 

respeitada. 

 

Palavras-chave: Alienação parental. (In) eficácia. Guarda compartilhada. 
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DA (IM) POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA MULTIPARENTALIDADE 

EM CASOS DE ADOÇÃO 

 

Cinara Dreide Xavier Araújo Vieira 

Elaine Rodrigues Alves 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: analisar a (im) possibilidade do reconhecimento da multiparentalidade nos casos de 

adoção, tendo em vista que essa medida somente ocorre após a destituição do poder familiar, e 

que atribui um estado de filiação ao adotado, desassociando-o dos vínculos paterno/materno 

biológicos. Materiais e Métodos: o estudo tratado possui uma abordagem qualitativa 

descritiva, realizada por meio de uma revisão documental e bibliográfica, sistematizada e 

fundamentada na (im) possibilidade do reconhecimento da multiparentalidade nos casos de 

adoção. Resultados: no manuscrito foi discutido o conceito de multiparentalidade e as 

considerações jurídicas que a acolheram, bem como os efeitos jurídicos, morais e patrimoniais 

produzidos a partir de seu reconhecimento. Ainda, foi discorrido a (im) possibilidade de 

reconhecimento da multiparentalidade nos casos de adoção, tendo em vista que a adoção 

somente ocorre após a destituição do poder familiar. Conclusão: considerando que a adoção é 

uma medida excepcional e irrevogável e que somente ocorre após a perda do poder familiar, 

entende-se que é impossível a aplicação da tese 622 do STF, que dispõe que a paternidade 

socioafetiva, reconhecida ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo 

de filiação biológico concomitante, visto que esse entendimento feriria a legislação prevista no 

art. 41 do ECA. 

 

Palavras-chave: Multiparentalidade. Socioafetividade. Adoção. 
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DIREITO E DIGNIDADE HUMANA: (in)constitucionalidade da Execução Provisória da 

Pena nos Crimes de Competência do Tribunal do Júri 

 

Breno da Silva Nedes 

Olavo de Oliveira Rosa Neto 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: estudar e avaliar a (in)constitucionalidade da execução provisória da pena no 

Tribunal do Júri. Materiais e Métodos: a pesquisa constitui-se como teórica e empírica, pois 

foram realizadas leituras imprescindíveis com a finalidade de conhecer argumentos de autores 

que trataram dessa temática e obter dados sobre o assunto. Em relação à pesquisa empírica, o 

estudo analisou documentos produzidos pelo Estado e de domínio público, como as 

jurisprudências. Realizou-se, também, estudo de caráter retrospectivo, descritivo e análise 

literária e histórica. Desse modo, a revisão de literatura foi indispensável como procedimento 

de estudo da pesquisa. Resultados: o princípio da dignidade humana teve seu reconhecimento 

perante os textos constitucionais após a Segunda Guerra Mundial. Estabeleceu-se como reação 

às práticas ocorridas durante governos ditatoriais, como o nazismo e o fascismo, os quais 

violaram princípios referentes ao ser humano. Dessa forma, a dignidade humana tornou-se um 

“super princípio”, transcendendo do plano ético para o plano da norma e tornando-se o centro 

do direito. Assim, determinou-se uma marca histórica e essencial da nova fase do 

neoconstitucionalismo, ou seja, o pós-positivismo, possibilitando pensar a 

(in)constitucionalidade da execução provisória da pena no Tribunal do Júri. Conclusão: a 

observação e exame de como ocorreram esses episódios de julgamentos por meio das 

jurisprudências possibilitaram verificar o processo referente à (in)constitucionalidade da 

execução provisória da pena no Tribunal do Júri. 

 

Palavras-chave: Dignidade Humana. Neoconstitucionalismo. Processos Penais Judiciais. 

Execução Provisória da Pena. Tribunal do Júri. 
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DIREITO E PROTEÇÃO DE DADOS: uma análise da Emenda Constitucional nº 

115/2022 e seus efeitos práticos na vida do cidadão  

 

Emerson Soares Santos 

Jorge Humberto Rodrigues 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: estudar a evolução histórica do Direito relativo à proteção de dados, analisando a 

Emenda Constitucional nº 115, de 2022, verificando seu efeito prático na vida do cidadão. 

Materiais e Métodos: a pesquisa adotou procedimentos científicos e técnicos para a construção 

da narrativa sobre o assunto. Também realizou estudo de caráter retrospectivo, descritivo e 

análise literário/histórica. Composto por relatórios de revisão sistemática, através de literaturas, 

letra da Lei, Pec e julgados pela justiça brasileira, na intenção de dar uma interpretação analítica 

sobre o tema. Resultados: o Congresso Nacional Brasileiro aprovou, em fevereiro de 2022, a 

Emenda Constitucional nº 115/2022, que inclui a proteção de dados pessoais entre os direitos e 

garantias fundamentais. Nesse sentido, a Constituição Federal da República de 1988 

(CFR/1988), no seu artigo 5º, declara que, “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” 

(BRASIL, 1988). Considerações finais: o advento das novas leis e as emendas constitucionais, 

que se mostram necessárias para a adaptação dos novos tempos voltados para as redes sociais 

e a internet, aponta, por causa da evolução tecnológica, a necessidade de atualizações para 

acompanhar o avanço da sociedade, promover a segurança jurídica e garantir a proteção aos 

direitos fundamentais inerentes ao ser humano. 

 

Palavras-chave: Direitos e Garantias Fundamentais. Proteção de Dados. Emenda 

Constitucional nº 115/2022. 
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DIREITO E REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL NO BRASIL: um estudo da 

aplicação, efetividade e (in)alterabilidade do Dispositivo 228 CFRB/88  

 

Demmerson Richard Costa Gonçalves 

Wanderdaick Ramos Maia 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 
 

Objetivo: analisar e compreender a integralidade dos direitos contidos na Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990, bem como os possíveis impactos jurídicos aos direitos humanos referentes ao 

caso da PEC 171, de 1993, comparando, examinando argumentos e posicionamentos; sejam 

contra ou a favor da redução da maior idade penal. Materiais e Métodos: foi realizada uma 

pesquisa exploratória, bibliográfica e documental. Foram avaliados os dados referentes à 

população de menores que estavam em conflito com a legislação em âmbito nacional e de leis 

que contemplavam as informações referentes à temática. Para a análise acerca da (in)viabilidade 

da PEC 171/93 e suas consequências, foi realizado um estudo por meio da revisão sistemática 

ou integrativa das teorias sobre o assunto. Resultados: a maioridade penal constitui-se como o 

alcance de uma idade mínima, na qual a pessoa torna-se adulta, sendo inteiramente responsável 

pelos seus atos criminais e penalmente imputáveis. No Brasil, as leis que tratam expressamente 

da imputabilidade aos menores de 18 anos surgiram com a entrada em vigor do Código Penal, 

em 1940 (art. 23), permanecendo; posteriormente, após a reforma da parte geral, em 1984 (art. 

27). Conclusão: nota-se que o tema apresentado consiste em um debate delicado e sensível. 

Ressalta-se que essa é uma investigação científica, por isso apresenta-se no formato acadêmico 

com a renúncia dos pesquisadores envolvidos em relação a qualquer manifestação de juízo de 

valor. 

 

Palavras-chave: Direito Penal. Maioridade Penal. Estatuto da Criança e do Adolescente. PEC 

171/1993. 

 

  

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/


 

 

29 
 

ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC E PROJETOS INTERDISCIPLINARES DA FACFUNAM, 7, 2022, 

Pirapora. Anais eletrônicos [...]. Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Pirapora: Faculdade 

de Tecnologia Alto Médio São Francisco, v. 4, n. 7, jul./dez. 2022. 75 p. Disponível em: 

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/  

DIREITO E REINTEGRAÇÃO SOCIAL: o papel da Associação de Proteção e 

Assistência ao Condenado (APAC) de Pirapora, Minas Gerais 

 

Ever Alves Salgado 

Karen Vitória Silva Torres 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivos: analisar a importância da Associação de Proteção e Assistência ao Condenado 

(APAC) da cidade de Pirapora, Minas Gerais, como centro de reintegração social, na sociedade, 

bem como verificar os impactos financeiros quanto à aplicação pelos ressocializandos. 

Materiais e Métodos: o método utilizado constituiu da pesquisa teórico-empírica. A coleta de 

dados compôs-se de revisão sistêmica ou integrativa e análise de documentos, entre eles o 

estatuto da instituição e legislações. Resultados: na década de 1970, as rebeliões na prisão eram 

constantes e agressivas em várias partes do mundo. Os Estados Unidos apresentaram um boom 

de insurreições devido aos movimentos negros e dos grupos ativistas, reivindicando os direitos 

humanos pautados na dignidade da pessoa humana. Constatou-se, nesse período, que tanto na 

África como América e Europa ocorreram mortes motivadas por conflitos sociais que se 

desdobravam, tanto nas ruas como nas prisões. Na Europa, vários países, como a França, Itália 

e Inglaterra registraram inúmeras rebeliões nas ruas e nos cárceres. Desse modo, estudar as 

Associações de Proteção e Assistência aos Condenados se faz necessário, analisando o processo 

de ressocialização. Considerações finais: a APAC de Pirapora cumpre seu papel, mostrando 

que os gastos com a entidade não impactam financeiramente quanto à aplicação por cada 

ressocializando. 

 

Palavras-chave: Ressocialização do Apenado. Associação de Proteção e Assistência ao 

Condenado. Pirapora. 
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DIREITO PENAL E MEIOS ALTERNATIVOS DE PENAS: questões acerca das sanções 

jurídicas aplicadas na Comarca de Várzea da Palma, Minas Gerais 

 

Ludmila Veloso Marques 

Wharley Marques de Lima 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: estudar os pressupostos e os impactos que sucedem a concessão das penas 

alternativas, a fim de integrar os indivíduos que tenham cometido condutas tipificadas no 

ordenamento jurídico, como delitos, verificando a possibilidade de ter seu direito assegurado, 

bem como as sanções aplicadas, especialmente no Estado de Minas Gerais, na Comarca de 

Várzea de Palma. Materiais e Métodos: a) verificação da legislação específica e, a partir do 

que for garantido, explicitar quem tem o direito assegurado e os pressupostos para garantir a 

aplicação das penas alternativas; b) levantamento bibliográfico sobre o assunto, constituindo 

uma revisão integrativa; c) elaboração de pontos importantes relacionados à Comarca de Várzea 

da Palma/MG com análise sobre a aplicação das penas alternativas nessa Comarca, por meio 

de documentos públicos, entre eles, jurisprudências; d) construção narrativa, sistematizando as 

informações obtidas ao longo da  pesquisa. Resultados: verificou-se que, na análise de três 

processos, ocorreu a concessão de substituição de pena restritiva de liberdade por pena restritiva 

de direito. Também se observou que somente em um dos processos, o processo de n.º 0007316-

42.2020.8.13.0708, tal substituição foi requerida pela defesa, sendo nos outros a substituição 

realizada de ofício pelo magistrado. Considerações finais: o Brasil percorreu caminho em 

relação à aplicação de sanções penais e, ainda, verificam-se esforços coordenados e em 

categorias para tratativa de possíveis soluções e alternativas à prisão, procurando meios para 

enfrentar problemas referentes às estruturas no âmbito do direito penal e no tempo de 

cumprimento de medidas socioeducativas. 

 

Palavras-chave: Direito Penal. Meios Alternativos de Penas. Sanções de Penas. Concepções 

Jurídicas. Várzea da Palma. 
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DIREITO, ACESSO DA POPULAÇÃO CARENTE À JUSTIÇA E FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL: papel do Núcleo de Práticas Jurídicas da Fundação Educacional Alto 

Médio São Francisco  

 

Édson Xavier Proêncio 

Wanderléia Alves Sousa Acypreste 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: pesquisar o papel exercido pela Fundação Educacional Alto Médio São Francisco 

analisando como foi a implantação do Núcleo de Práticas Jurídicas em Pirapora, Minas Gerais, 

que tem o intuito de contribuir com a população carente, garantindo o acesso à justiça para a 

resolução dos problemas e, simultaneamente, colaborando com a formação de profissionais do 

Direito. Materiais e Métodos: foi realizado um levantamento bibliográfico para construir um 

arcabouço teórico.  Estudaram-se os documentos que narraram a história da instituição na 

perspectiva geral e, especialmente, do Núcleo de Práticas Jurídicas; dados do site oficial e o 

Jornal A Semana. Resultados: constatou-se que a FACFUNAM possui sua origem na FUNAM, 

criada 1978. Seus fundadores eram empresários de Pirapora e Várzea da Palma, tinham como 

objetivo inicial criar, manter uma escola técnica e, na sequência, outras entidades de ensino na 

sua variedade. Essa entidade desenvolveu-se no decorrer do tempo, culminando na criação do 

Núcleo de Práticas Jurídicas em 2021, órgão responsável pela formação de profissionais do 

Direito, atendendo à população de baixa renda em demandas jurídicas, na região da Comarca 

de Pirapora, Minas Gerais. Conclusão: o Núcleo de Práticas Jurídicas que atende aos cidadãos 

revela-se um importante instrumento para a formação de profissionais competentes, entretanto, 

é perceptível o desencanto de muitos brasileiros com a demora para a resolução de conflitos 

que ocorre no âmbito do Poder Judiciário. 

 

Palavras-chave: Fundação Educacional Alto Médio São Francisco. Núcleo de Práticas 

Jurídicas. Acesso da População Carente à Justiça. Morosidade Processual. Formação em 

Direito.   
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DIREITO, RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO E MULHERES: um estudo 

sobre erros judiciais penais no Brasil  

 

Deisiele Costa Brito de Magalhães 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: analisar a responsabilidade civil do Estado perante os erros judiciais cometidos pelo 

Poder Judiciário, em desfavor de indivíduos cumpridores de penas injustas, em especial; 

mulheres, seja por falta de provas ou equívocos nos julgamentos por meio de jurisprudências 

de domínio público. Materiais e Métodos: o estudo constituiu-se na abordagem qualitativa 

descritiva, realizada por meio de revisão bibliográfica, sistematizada e fundamentada sobre a 

responsabilidade civil do Estado frente aos erros judiciais penais. Analisaram-se documentos, 

em especial jurisprudências, contemplando casos ocorridos com mulheres. Resultados: o poder 

judiciário serve para promover a aplicação das leis vigentes com o objetivo de solucionar 

conflitos. É impossível separar o papel do judiciário do conceito de justiça, pois ao aplicar o 

direito a um caso concreto, é necessário analisar todas as provas com a finalidade de alcançar 

o mais próximo possível da verdade. Entende-se que o erro judiciário é uma atuação judicial 

danosa, enquanto exercício da função estatal pertinente ao Poder Judiciário. Existe dificuldade 

de reconhecimento da verdade dos fatos por parte do julgador, possibilitando que ocorram 

durante a instrução criminal erros judiciais, esses, também, presentes após o julgamento e na 

fase de execução da pena. Conclusão: verificou-se que o campo do Direito formado, como um 

saber específico, compõe como aquele que reverbera, literalmente, na vida das pessoas, 

implicando em danos diversos. Dessa maneira, a responsabilidade civil do Estado em relação a 

erros judiciais penais, no caso específico do Brasil, deve ser (re)pensada.  

 

Palavras-chave: Responsabilidade Civil do Estado. Erros Judiciais Penais Com Mulheres. 

Julgado e Transitado. Execução Penal. Inobservância Legislativa. 
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DIREITOS DOS AUTISTAS À LUZ DA LEI Nº 12.764/2012: a negativa dos planos de 

saúde em fornecerem o tratamento necessário aos seus assistidos 

 

Fabiana de Castro Durães Neves 

Geralda Edvânia Paz de Lima 

Luciana Antunes Neves Maia 

 

Objetivo: identificar o direito da criança com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), 

mediante as garantias dispostas pela Lei nº 12.764/2012, a um tratamento adequado junto a 

planos de saúde, para que ela tenha uma melhor qualidade de vida. Materiais e Métodos: de 

acordo com método de abordagem hipotético dedutivo; pesquisa sistematizada tendo como 

fonte; doutrinas jurídicas obtidas dos bancos de dados da BDTD; do CAPES e; da SciELO. 

Empregou-se também a documental, como complementação às informações de cunho mais 

específico e que estão ainda necessitando de análise. Resultados: constatou-se que há vários 

tipos de comportamentos para uma criança com espectro autista, do mesmo modo que diversos 

tratamentos. Destaca-se o tratamento ABA como mais efetivo, pois ajuda a entender e tratar 

cada comportamento, preparando a criança para vivenciar situações reais. Considerações 

finais: apesar de os planos de saúde oferecem serviços que ligam o paciente ao profissional da 

área de saúde, não o podem fazer de forma efetiva, pois cabe ao médico diagnosticar e tratar a 

pessoa com TEA. Verificou-se que o rol da ANS deve ser utilizado como parâmetro para 

efetivar o que a CRFB/1988 assegura, já que reconhece a necessidade de regulamentar a relação 

cliente/plano de saúde. Os planos de saúde devem responder civilmente nos termos do art. 186 

combinado com o art. 927 do Código Civil; art. 14 do Código de Defesa do Consumidor e art. 

3, inciso III e alíneas, da Lei nº 12.764/2012, na presença da negativa realizada ao tratamento 

de quem tem TEA. 

 

Palavras-chave: Autista. Direito. Plano de saúde. Tratamento ABA. 
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EFICÁCIA DAS MEDIDAS PROTETIVAS DESCRITAS NA LEI MARIA DA PENHA: 

um estudo dos casos de feminicídio ocorridos na microrregião do Alto e Médio São 

Francisco, no período de 2016 a 2021 

 

Luan Matheus Rodrigues Veloso 

Tiago Fernandes Santana 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: analisar a eficácia das medidas protetivas descritas na Lei nº 11.340/06, 

relacionando-as com os feminicídios ocorridos nas cidades que compõem a área do 55º 

Batalhão de Polícia Militar no Alto e Médio São Francisco, no Estado de Minas Gerais-MG, 

no período de 2016 a 2021. Materiais e Métodos: o presente trabalho foi dividido em três 

etapas: revisão sistemática, coleta e tratamento dos dados que foram obtidos por meio da 

pesquisa documental no banco de dados do 55° BPM, utilizando boletins de ocorrência de 

acesso público registrados na unidade policial, análise e discussão dos resultados. Resultados: 

preliminarmente, temos que 62% dos registros ocorreram dentro do ambiente familiar, 

confirmando que a maioria dos casos de violência letal contra as mulheres é perpetrado no 

ambiente onde elas deveriam estar mais protegidas, sendo imprescindível a ação do Estado na 

contenção dessa cólera. Em contraponto a estes números, foram concedidas 960 medidas 

protetivas de urgência a mulheres dentro da área em estudo. Conclusão: foi possível perceber 

que as MPS’s possuem eficácia, contudo com abrangência moderada. Evidencia-se que, sem a 

intervenção do Estado, fatalmente teríamos um número bem maior de vítimas, entretanto, há de 

se entender que o Estado tem em mãos ferramentas descritivas palpáveis capazes de limitar 

ainda mais tais ações criminosas, sendo sua obrigação a consolidação de políticas públicas de 

proteção integral às mulheres.  

 

Palavras-chave: Medidas protetivas. Feminicídio. Lei Maria da Penha. 
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ESTATUTO DO DESARMAMENTO E NEGATÓRIA AO PORTE DE ARMA DO 

CIDADÃO: a efetivação da segurança pública?  

 

Mateus Aranha Ribeiro 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar o Estatuto do Desarmamento, Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

frente aos aspectos relativos ao porte de arma de fogo e prováveis impactos na efetivação da 

segurança pública. Materiais e Métodos: foi aplicado o método de abordagem hipotético 

dedutivo. Utilizam-se também, as pesquisas exploratória e descritiva; levantamento 

bibliográfico e documental e revisão sistémica de literatura. Resultados: a Lei nº 10.826/2003, 

Estatuto do Desarmamento, dispõe sobre o registro; comercialização de armas de fogo e 

munição; posse e sobre o sistema nacional de armas, definindo crimes e outras providências. 

Para que essa lei fosse validada, seria necessária a aprovação popular, através do referendo que 

foi realizado em 2005, cujo resultado foi pela não proibição de posse de arma de fogo, contudo, 

a lei entrou em vigor. Os resultados alcançados com a pesquisa mostram que há trincas na lei 

do desarmamento, tanto no conteúdo quanto na forma, já que ferem preceitos constitucionais, 

como o direito à segurança, por exemplo. Considerações finais: o Estatuto do Desarmamento 

não atingiu o disposto que era exatamente a redução da criminalidade no país, revelando falhas, 

inclusive na segurança pública, e o fato de que o debate sobre posse de arma de fogo como 

elemento que elevaria a criminalidade mostra-se incoerente ante aos fatos e dados divulgados 

sobre a criminalidade.  

 

Palavras-chave: Armas. Crimes. Segurança. Registro. 
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FAMÍLIA SUBSTITUTA E A GARANTIA DO PRINCÍPIO DO MELHOR 

INTERESSE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

Alcione Costa Lopes 

Vanice Marques de Aguiar 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: verificar como a relativização da primazia da família natural sobre a substituta pode 

garantir o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. Materiais e Métodos: 

trata-se de uma pesquisa qualitativa descritiva, realizada por meio de uma revisão bibliográfica 

e documental que se precisará na compreensão do tema proposto. Resultados: a discussão do 

estudo dividiu-se, primeiramente em estudar o conceito de família substituta e os meios pelo 

qual ela se efetiva, sendo eles a guarda, a tutela e adoção. Posteriormente, em verificar os 

princípios norteadores do direito da criança e do adolescente, especialmente, o princípio do 

melhor interesse da criança e do adolescente. E, por fim, analisar quando a colocação do menor 

em família substituta será a melhor opção para a criança e para o adolescente. Para tanto, 

buscou-se também verificar quais são as possíveis causas de perda e suspenção do poder 

familiar. Conclusão: considerando que a família substituta é medida excepcional, a 

relativização da primazia da família natural sobre a família substituta justifica-se quando restar 

demonstrado, em cada caso concreto, grave violação de direitos, causas de abandono ou morte 

dos pais ou ainda quando for atestada a inviabilidade de manutenção e reinserção do menor no 

âmbito da família natural ou quando for impossível inseri-lo em família extensa, visto que tal 

medida objetiva assegurar à criança e ao adolescente, sem distinção, os mesmos direitos e 

deveres inerentes à filiação, previstos no ordenamento jurídico brasileiro. 

 

Palavras-chave: Família Substituta. Família Natural. Princípio do Melhor Interesse da Criança. 
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FEMINICÍDIO E PANDEMIA DE COVID-19: uma análise das ocorrências atendidas na 

região da Comarca de Pirapora - MG (2018 - 2021) 

 

Gizelma Maria de Alencar Coelho 

Silvério Oliveira Barros 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: analisar, na perspectiva quantitativa, qualitativa e comparativa, os casos de 

feminicídio ocorridos sob a jurisdição da Comarca de Pirapora, Minas Gerais, referentes aos 

anos de 2018 a 2019, período antes da pandemia, e 2020 a 2021, pós-pandemia. Materiais e 

Métodos: o estudo constituiu como quantitativo e qualitativo, bem como realizou-se através de 

dados estatísticos, recolhidos através de documentos de domínio público, entre eles, o Relatório 

Integrado de Segurança Pública etc. Os documentos analisados e examinados produziram 

textualmente as narrativas sobre o feminicídio. Resultados: o feminicídio consiste no 

cerceamento da vida de mulheres em razão do gênero, ou seja, exclusivamente pelo fato de ser 

mulher. É uma prática criminosa de origem milenar, sendo que a maioria dos praticantes são 

ex-companheiros, atuais companheiros ou cônjuges das vítimas. A violência contra a mulher 

possui natureza histórica e constitui um dos grandes desafios para os governantes brasileiros. 

O modelo de submissão das mulheres na sociedade patriarcal se arrastou da antiguidade aos 

dias atuais, cujo comportamento nasceu do sentimento de “proteção”, seja pelo pai, irmãos e, 

posteriormente o encargo foi atribuído aos maridos. Verifica-se na história determinadas 

situações, como, uma mulher que desonrasse o nome da família, sofreria sanções, entre elas, 

ser exposta a público, humilhada ou perder sua própria vida. Conclusão: há a violência 

discriminatória que ainda persiste em alguns países de cultura conservadora e até em nações 

modernas, motivada pelos pensamentos e atitudes marcadas por uma sociedade masculina, 

irredutível ao direito de igualdade previstos em lei. 

 

Palavras-chave: Direito. Violência Contra a Mulher. Feminicídio. Pandemia de Covid-19. 

Pirapora.  
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FEMINICÍDIO: a (in)efetividade da Lei nº 13.104/2015 no Estado de Minas Gerais 

 

Danielle Queiroz Ribeiro do Nascimento 

Déa Jackeline de Sousa Machado 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: avaliar a (in)efetividade da Lei nº 13.104/2015 no combate ao feminicídio no Estado 

de Minas Gerais, além de verificar a capacidade da norma jurídica em produzir efeitos antes, 

durante e após o período de isolamento social impostos pela pandemia do Covid-19. Materiais 

e Métodos: foi utilizada a revisão de literatura sistemática, além de pesquisa descritiva, 

documental e quantitativa a partir da análise de índices de feminicídio nos primeiros semestres 

dos anos de 2019 a 2021 em Minas Gerais. Resultados: os índices estaduais analisados 

demonstraram discreta redução dos números de feminicídios registrados no Estado de Minas 

Gerais entre o primeiro semestre de 2019 e primeiro semestre de 2020, no percentual de (-

2,32%). Já em comparação ao primeiro semestre de 2021 com os dados de 2019, o percentual 

de redução é de (-5,81%). Verificou-se que a redução está associada à diminuição dos 

feminicídios tentados, já que em relação aos consumados, verifica-se que nos primeiros 

semestres de 2019 e 2020 os números se mantiveram e no primeiro semestre de 2021 houve 

aumento de (8,82%). Conclusão: foi possível concluir que a Lei nº 13.104/2015 se mostrou 

inefetiva antes, durante e após o período de isolamento social impostos pela pandemia de 

Covid-19, já que não se mostrou eficiente na diminuição real de feminicídios consumados em 

Minas Gerais. 

 

Palavras-chave: Feminicídio. Violência doméstica. Lei nº 13.104/2015. 

 

  

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/


 

 

39 
 

ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC E PROJETOS INTERDISCIPLINARES DA FACFUNAM, 7, 2022, 

Pirapora. Anais eletrônicos [...]. Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Pirapora: Faculdade 

de Tecnologia Alto Médio São Francisco, v. 4, n. 7, jul./dez. 2022. 75 p. Disponível em: 

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/  

GÊNERO E RELAÇÕES JURÍDICAS E ESTATAIS: um estudo, através da imprensa, 

sobre as mulheres no cárcere penitenciário no Brasil 

 

Gabriele Souza de Sá 

Alana Sthefany Dos Santos Queiroz 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: analisar e verificar as relações jurídicas e estatais que (in)viabilizam a situação das 

mulheres no cárcere penitenciário no Brasil. Materiais e Métodos: foram adotados 

procedimentos científicos e técnicos para a construção desta pesquisa, que é classificada como 

qualitativa. Realizou-se estudo de caráter retrospectivo, descritivo e análise literária e histórica, 

bem como pesquisa teórica e empírica. Para tanto, a coleta de dados ocorreu por meio de 

pesquisa bibliográfica e estudo de caso mediante análise de documentos de domínio público, 

especificamente a imprensa escrita online.  Resultados: as seções se constituíram da seguinte 

forma: a primeira seção, “Gênero e relações jurídicas e estatais: apontamentos”, analisou o 

conceito de vulnerabilidade social, minorias e grupos vulneráveis, verificando a qualificação 

da mulher encarcerada como tal ou não. Investigou-se, ainda, a aplicabilidade da lei e a 

funcionalidade para a efetiva concretização dos direitos sociais, por meio das ações positivas 

por parte do Estado e sociedade, que promovem a dignidade da pessoa humana e a garantia do 

mínimo vital, em relação às detentas no cárcere; a segunda seção, “Sistema prisional: breve 

relato”, traçou a origem das prisões e das prisões femininas, atentando-se para os motivos que 

levaram a política penitenciária do Brasil à precariedade; e a terceira, “Mulheres no cárcere: 

uma possibilidade de análise através da imprensa”, analisou, em conformidade com o campo 

do Direito, por meio da imprensa, como foi a trajetória e as experiências de vida das mulheres 

na penitenciária. Conclusão: a mulher é inviabilizada e esquecida dentro de um sistema que, 

tecnicamente, foi criado e voltado para homens.  

 

Palavras-chave: Direito e Gênero. Relações Jurídicas e Estatais. Cárcere Penitenciário. Prisões 

Femininas. 
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(IN) EFICÁCIA DA APLICABILIDADE DO MÉTODO APAC NO PROCESSO DE 

RESSOCIALIZAÇÃO DO RECUPERANDO 

 

Evaldo dos Reis Macedo 

Josival Alves Lima 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar a aplicabilidade do Método APAC como mecanismo para o processo de 

ressocialização do recuperando. Materiais e Métodos: para o desenvolvimento do estudo, 

houve a opção pela pesquisa exploratória, bibliográfica, uma vez que permite familiarização 

com a temática, permitindo o estabelecimento de problema e objetivos de pesquisa. Também 

foram empregados os métodos de revisão sistemática de literatura e hipotético-dedutivo através 

da hipótese de que o sistema APAC isoladamente não se mostra eficaz em recuperar e 

reintegrar. Além desses métodos, o trabalho fez uso da pesquisa documental através de sites de 

entidades públicas e privadas para levantamento de dados sobre aplicação e atendimentos 

realizados pelo sistema. Resultados: o sistema prisional brasileiro tem buscado alternativas que 

saem do tradicional condenar e prender para voltar-se a uma forma de humanização das penas. 

No contexto prático, há discussões sobre a ineficiência do sistema tendo em vista a reincidência 

de pessoas que receberam atendimento nesse local. Conclusão: levando em consideração os 

dados publicados em órgãos oficiais do Governo, o Método APAC se mostra relativamente 

eficaz, uma vez que existem indicativos de reincidência daquele que passa pelo sistema. 

 

Palavras-Chave: APAC. Recuperação. Reintegração. Condenados. 
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LEI 14.112/2020: estudo sobre elementos desencadeadores da falência ou recuperação 

judicial 

  

Sólon Pereira dos Santos 

Gilberto do Nascimento Fonseca 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar os elementos do processo de administração desencadeadores de falência 

frente à Lei 14.112/2020. Materiais e Métodos: para o desenvolvimento deste estudo, houve 

a utilização dos métodos de pesquisa documental e bibliográfica, exploratória, descritiva, 

explicativa, diagnóstico, com consecutiva revisão sistemática de literatura. Resultados: a 

falência de entidades empresariais evoluiu até configurar-se no modo como se apresenta 

atualmente. Em sentido geral, passou de uma forma de punição física, posteriormente em que 

se expurga o empresário do mercado, voltando-se para a tentativa de manutenção do 

empreendimento através da recuperação, que pode ser judicial ou extrajudicial. Em termos 

gerenciais e administrativos, tem-se que reflexos de fatos externos e internos à entidade podem 

conduzir para à falência. Essa situação ocorre quando a empresa não possui ativo suficiente 

para liquidar o passivo, passando a acumular prejuízos. Por outro lado, em determinadas 

situações, podendo haver ajustes no processo gerencial, a entidade pode conseguir recuperar-

se. Em termos normativos, a Lei 14.112/2020 regula a falência e a possibilidade de recuperação 

quando o indivíduo exercer atividade empresarial reconhecida segundo a lei. Sendo empresário, 

pode o empreendedor fazer uso da lei para se recuperar ou então efetivar a liquidação em razão 

da insolvência. Conclusão: conclui-se que a falência decorre em sua maior parte de má gestão 

empresarial. Fatores externos afetam negativamente as empresas, por exemplo, as crises 

externas e/ou situações de isolamento, como os impostos na pandemia. Porém, não podem ser 

considerados únicos e centrais para conduzir uma empresa à falência. 

.   

Palavras-chave: Falência. Recuperação Empresarial. Empresas. Lei 14.112/2020.  
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LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD): análise do 

consentimento e privacidade de dados  

 

Francilene Pereira Coutinho Dias Lacerda 

Geraldo Rosa de Paula 

Luciana Antunes Neves Maia 

 

Objetivo: analisar o Lei Geral de Proteção de Dados: Análise do Consentimento e Privacidade 

de Dados. Materiais e Métodos: o estudo é de abordagem qualitativa descritiva, realizada por 

meio de uma revisão documental e bibliográfica, sistematizada e fundamentada na LGPD. 

Resultados e Discussão: ficou evidente, através de estudos bibliográficos, que o crescimento 

da LGPD durantes os últimos quatros anos, que o titular dos dados tenha direitos sobre o 

controle ou sobre a transparência no tratamento de seus dados pessoais, a fim de que tenha 

ciência dos fins para que seus dados estejam sendo utilizados. Conclusão: considerando que a 

Lei Geral de Proteção de Dados visa proteger seu titular, permitindo-se, através de autorizações 

especificas e expressas, a sua utilização pelos operadores, e os regulamentando-os para que se 

tenha confiança, integridade entre ambas as partes, permitindo o equilíbrio de poderes. 

 

Palavras-chave: Lei Geral de Proteção de Dados. Direitos. Internet. Analise. Virtual. 

Consentimento. Privacidade. 
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NOS CONTORNOS DA OBESIDADE: a responsabilidade civil de cirurgiões bariátricos 

quanto ao dever de informar 

 

Cintya Kaliana de Queiroz Leite 

Juliana Antunes Barreto 

Eduardo Vinícius Pereira Barbosa 

 

Objetivo: analisar se a falta de informação aos pacientes sobre possíveis resultados negativos 

(riscos inerentes), no que tange à cirurgia bariátrica, pode ensejar o dever de indenizar. 

Materiais e Métodos: esta pesquisa caracterizou-se por ser descritiva, analítica, qualitativa e 

quantitativa, além de documental e de revisão sistemática de literatura. Para a pesquisa de 

campo, houve a aplicação de questionários com 105 mulheres que fizeram cirurgia bariátrica, 

as quais foram inquiridas sobre seu estado de saúde e condições pré e pós-operatórias, por meio 

do Google Forms. Resultados: a discussão do estudo concentrou-se, primeiro, na reflexão dos 

riscos da cirurgia bariátrica e dos efeitos da obesidade em pacientes mulheres; segundo, em 

explicações do dever de informar do médico, segundo a doutrina atual; terceiro, sobre as 

percepções e análises das entrevistas com as 105 pacientes de cirurgia bariátrica e, por fim, na 

ponderação a partir de uma nova ótica sobre a responsabilidade civil do cirurgião bariátrico. 

Conclusão: após as análises dos gráficos gerados e tratamento dos dados colhidos nas 

respostas, concluiu-se que o cirurgião bariátrico deve entregar um resultado esperado às suas 

pacientes, o que culmina no dever de indenização, inclusive moral e estético, quando ocorre 

falha na orientação, frustrando a paciente quanto à sua expectativa não apenas de perda de peso, 

mas de saúde plena, física e mental e superação de todo o estigma sofrido pelos anos de 

obesidade. 

 

Palavras-chave: Cirurgia Bariátrica. Atividade Meio. Omissão de Informação. Riscos 

Inerentes. Dever de indenizar. 
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O ACESSO À JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFETIVAS: como fatores econômicos, 

sociais e a distância influenciam em sua efetividade 

 

Sergio Henrique Guimarães Pinto 

Vitória Bueno Araújo 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: compreender o acesso à justiça como um todo e analisar sua efetividade no município 

de Pirapora/MG e no Estado de Minas Gerais, a partir de fatores econômicos, a distância e a 

ausência de instituições efetivas. Materiais e Métodos: tratou-se de uma revisão de literatura 

com metodologia de pesquisa bibliográfica e documental, de caráter exploratório com 

abordagem qualitativa, realizada mediante consulta em materiais impressos e disponíveis na 

internet. Resultados: na discussão do problema, focou-se em delinear o direito ao acesso à 

justiça no ordenamento jurídico brasileiro e em caracterizar e discutir o acesso à justiça pela 

população do Estado de Minas Gerais e do Município de Pirapora/MG. Conclusão: concluiu-

se que o acesso à justiça é prestado de forma insuficiente e, por consequência, ineficaz, visto 

que se necessita de mecanismos eficientes aliados ao resultado verdadeiramente eficaz, o que 

só se pode obter com uma ampliação dessas instituições e de seus componentes de operação, 

abrindo vista para novas discussões sobre o tema e possíveis soluções dentro da seara judiciária 

que poderão viabilizar o acesso à justiça efetivo. 

 

Palavras-chave: Acessibilidade. Instituições Públicas. Direitos Humanos. Garantias 

constitucionais. 
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O ACESSO À JUSTIÇA NAS COMARCAS QUE NÃO POSSUEM DEFENSORIA 

PÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Betânia Braga Lima 

Keila Pereira da Silva 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: verificar se a ausência do órgão da Defensoria Pública em comarcas do estado de 

Minas Gerais se torna um óbice para a concretização do direito de acesso à justiça. Materiais 

e Métodos: para o desenvolvimento desta análise, adotou-se o procedimento de pesquisa 

bibliográfica e científica de doutrinas, artigos e legislações vigentes, seguindo-se o método 

qualitativo quanto à forma e de caráter exploratório quanto aos objetivos. Resultados: em 

Minas Gerais especialmente, os dados registrados apontam que das 296 comarcas existentes, 

186 não são atendidas pela Defensoria Pública, bem como que o Estado atualmente dispõe de 

672 defensores para acolher 16.300.000 habitantes em situação de vulnerabilidade, logo, para 

alcançar o patamar de 01 defensor para 15 mil habitantes seria necessária a nomeação de mais 

528 defensores. Conclusão: conclui-se que, no estado de Minas Gerais, a ausência da 

Defensoria Pública impacta a concretização do acesso à justiça, pois afeta diretamente a 

população hipossuficiente dificultando a abrangência absoluta e integral da dignidade humana 

para esta, pois preceitos constitucionais basilares são afrontados e garantias não são respeitadas. 

 

Palavras-chave: Acesso à justiça. Ausência. Defensoria Pública. Minas Gerais. 
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O COMPLIANCE E SUA APLICABILIDADE COMPARATIVAMENTE NAS 

GRANDES E MÉDIAS EMPRESAS, NO ÂMBITO PRIVADO, EM PIRAPORA/MG 

 

Cleonice Cardoso dos Santos 

Darlene Aparecida Oliveira Santos Cita 

Luciana Antunes Neves Maia 

 

Objetivo: analisar se as novas regras e novos procedimentos para promover a seguridade 

necessária ao funcionamento empresarial, principalmente nas relações trabalhistas, foram 

efetivadas de fato com a aplicabilidade do compliance. Materiais e Métodos: por meio de 

pesquisa bibliográfica sobre a Lei Anticorrupção - Lei nº 12.846 de 2013 e obras de renomados 

autores, como Mark (1987), Vieira (2013), Giovanini (2014), e Jobim (2018), procurou-se 

construir um referencial teórico, de modo a realizar conceituação do termo e uma análise 

comparativa da aplicação do compliance, a partir de sites das grandes e médias empresas, no 

âmbito privado em Pirapora/MG. Resultados: na pesquisa nos sites das médias e grandes 

empresas instaladas na cidade de Pirapora/MG, mesmo que incipiente, foi verificado que 60% 

destas aplicam algum princípio da Governança corporativa, e que as questões relacionadas a 

código de Ética, política de privacidade e política antissuborno são os itens que mais se aplicam. 

Conclusão: foi constatado que uma parte significativa das empresas já empregam as novas 

regras, melhorando significativamente os sistemas de controle, mitigando os riscos, 

fortalecendo a cultura organizacional e garantindo sucesso no mercado interno e externo. 

Porém, essas empresas podem continuar evoluindo, principalmente na publicidade dos 

programas utilizados, tornando conhecidos os objetivos pela sociedade em geral. 

 

Palavras-chave: Compliance. Empresas. Ferramentas do compliance. Boas Práticas. 
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O IMPACTO DA PANDEMIA NAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NO RAMO 

DE RESTAURANTE 

 

Poliana Beatriz Ramos de Carvalho Brandão 

Tiago Honorato Vieira 

Luciana Antunes Neves Maia 

 

Objetivo: apurar os possíveis impactos financeiros e econômicos da Pandemia de COVID-19 

nas Micro e Pequenas empresas no ramo de restaurantes na cidade de Pirapora/MG, 

considerando os exercícios de 2019 a 2021. Materiais e Métodos: classificou-se como do tipo 

exploratória, sua perspectiva foi qualitativa e quantitativa, tendo em vista que essa pesquisa se 

trata de um estudo de casos em que foram feitas coletas de dados em restaurantes da cidade de 

Pirapora-MG que conseguiram de reerguer pós-pandemia. Dentre eles, foram selecionadas três 

empresas para a entrevista. Resultados: no panorama dos resultados obtidos com o estudo e as 

pesquisas feitas, foram analisados os relatos contábeis e pode-se observar o quão criativo e 

moderno os micro e pequenos empresários precisam ser para reverter situações de perdas e 

risco, como foi a Covid-19. Conclusão: com a pesquisa feita com os empresários, pode-se 

observar que, de fato, houve uma queda brusca nos faturamentos anuais e que devido à 

morosidade de alguns bancos e à falta de criatividade, alguns micro e pequenos empreendedores 

fecharam as portas; outros, por sua vez, tiraram proveito da situação catastrófica puderam 

reinventar seu próprio negócio. 

 

Palavras-chave: Microempresas. Pandemia. Restaurantes. Governo Federal. 
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O USO DE DADOS PESSOAIS PELO TWITTER: A formação de bolhas sociais e a 

submissão política da sociedade ao colonialismo de dados 

 

Gustavo de Azevedo Rabelo 

Thalissa Guedes Rodrigues 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: analisar as transformações jurídico-sociais causadas pela utilização dos dados 

pessoais dos usuários e sua relação com as políticas de privacidade, comportamento abusivo e 

política de mídia sensível do Twitter. Materiais e Métodos: para isso, foram estudadas as 

políticas de privacidade, comportamento abusivo e mídia sensível do Twitter, além de pesquisa 

bibliográfica e documental, pelo exame de textos de autores que trataram dos temas 

relacionados ao trabalho. Resultados: primeiramente, momento foram apresentados dados 

sobre o uso e a disponibilidade da internet no mundo e Brasil, em conjunto com um recorte de 

dados sobre a rede social. Em seguida, concentraram-se os preceitos teóricos, Colonialismo, 

Colonialidade, Capitalismo de Vigilância, Colonialismo de dados e seus sinônimos. Assim, 

diante dessa estrutura conceitual, demonstrou-se a influência ou não do Twitter na formação de 

bolhas sociais e a construção de seu papel na colonização dos dados dos usuários. Conclusão: 

ao final do estudo, averiguou-se que a personalização do conteúdo apresentado aos usuários da 

rede, através do tratamento dado a seus dados pessoais, ocasiona a formação das bolhas sociais. 

 

Palavras-chave: Bolhas Sociais. Colonialismo de Dados. Twitter. 
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OS ALTOS ÍNDICES DE FEMINICÍDIO EM PARALELO COM A LEI 11.340/2006 

 

Andressa Feitosa Canuto 

Leilane Gabriela Guimarães Oliveira Santos 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: demonstrar a (in)eficácia das medidas protetivas no âmbito da Lei n.º 11.340/2006, 

fazendo um paralelo com os índices de feminicídio ocorridos no Brasil. Materiais e Métodos: 

optou-se pelo método de pesquisa qualitativa, histórica e bibliográfica, por meio de uma revisão 

integrativa, que foi desenvolvida a partir da consulta de artigos, doutrina e à jurisprudência 

sobre os casos de violência contra a mulher. Foi utilizada a revisão de literatura para 

levantamento de dados de pesquisas já elaboradas nos últimos anos no Brasil. Resultados: 

evidenciou-se, por meio dos resultados obtidos que, do ano de 2019 para o ano de 2020, período 

pandêmico, houve um acréscimo de 37% nas denúncias. Com relação ao número de Autos de 

Prisão em Flagrante (APF) por descumprimento de Medidas Provisórias, antes e depois da 

pandemia, verificou-se crescimento de 51,4% nos períodos de março a fevereiro de 2020. É 

importante ressaltar que, em 2021, ocorreu um recuo de 2,4% no número de vítimas registradas 

em relação ao ano anterior. Já em relação às vítimas de feminicídio, no total foram 32 vítimas 

a menos do que em 2020, quando 1.351 mulheres foram mortas. Conclusão: as medidas 

cautelares, que têm o papel de proteger o sexo feminino e prevenir que uma fatalidade aconteça, 

não estão sendo eficazes. E, por esse motivo, novas medidas precisam ser tomadas, tanto no 

âmbito judiciário, quanto fora dele, para que haja mais fiscalização e mais conhecimento sobre 

o tema. 

 

Palavras-chave: Feminicídio. Maria da Penha. Qualificadora. Violência doméstica. 
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PRÁTICA DE CRIME: aplicabilidade da teoria da cegueira deliberada nos delitos 

cometidos no Brasil 

 

Clevianne Dias Silva Campos 

Débora Brenda Ramos de Souza 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar a aplicabilidade da cegueira deliberada na prática de crimes no Brasil. 

Materiais e Métodos: a pesquisa caracteriza-se como exploratória, descritiva, documental e 

bibliográfica. Resultados: Criada pelo sistema do common law, a teoria do avestruz 

estabelecida na jurisprudência como cegueira intencional, articulava-se em termos do 

comportamento do avestruz. O animal enterra a cabeça no chão para não perceber a natureza 

ou extensão de seu comportamento ilegal. A teoria faz parte do que os estudiosos chamam de 

pesquisa relacionada à ciência do crime que, durante séculos, teve um elemento subjetivo nas 

instituições subjacentes à compreensão dos fenômenos criminais. Ao se levar em conta que o 

ordenamento jurídico pátrio faz, explicitamente, a responsabilidade penal subjetiva como regra 

e que as ações do agente devem ser dolosas ou culposas, a Teoria da Cegueira Deliberada é 

utilizada para punir uma pessoa que deveria ter ciência de sua infração, mesmo que este não 

tenha certeza disso, sujeitando-o à responsabilidade objetiva. Conclusão: nos crimes de 

receptação, os juristas utilizam a Teoria da Cegueira Deliberada, fazendo comparação com o 

dolo eventual que o agente, mesmo sem querer o resultado, assume o risco em produzir. Sendo 

assim, entende-se que deve aplicar a teoria àqueles que, de algum modo, venham auferir 

vantagens em prejuízo de outros, alegando não ter consciência do ato ilícito. Dessa forma, a 

teoria tem relevante aplicação e eficiência a casos concretos, na luta do judiciário em rebater 

crimes cometidos, como os de receptação. 

 

Palavras-chave: Teoria da Cegueira Deliberada. Crime de Receptação. Ordenamento Jurídico. 
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PRINCIPAIS ASPECTOS E DESAFIOS DA ADOÇÃO NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO 

 

Hemilly Beatriz de Jesus dos Santos 

Miriele Aparecida dos Santos 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: analisar o instituto da adoção, assim como os principais aspectos e desafios da 

adoção tardia no ordenamento jurídico brasileiro. Materiais e Métodos: a pesquisa teve uma 

abordagem qualitativa descritiva, realizada por meio de uma revisão documental e 

bibliográfica, sistematizada e fundamentada sobre a adoção e seus principais aspectos e desafios 

no ordenamento jurídico brasileiro. Resultados: a discussão do texto dividiu-se em primeiro: 

estudar os aspectos gerais da adoção e como são as modalidades de adoção existentes no 

ordenamento jurídico brasileiro. Segundo, discorrer sobre as causas de perda ou suspensão do 

poder familiar, da mesma forma que objetiva identificar as garantias da criança e do adolescente 

na ordem jurídica brasileira e o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. Por 

fim, averiguar as consequências advindas da morosidade do processo de adoção no Brasil, 

assim como as consequências de uma adoção tardia. Conclusão: cada caso precisa ser analisado 

individualmente, mas deve estar embasado sob a égide de não deixar a legalidade formal 

ultrapassar os limites das singularidades e do bom-senso do melhor interesse da criança e do 

adolescente, não desamparando também as famílias que desejam acolher esses menores, e que, 

por vezes, se sentem presas a um longo processo repleto de requisitos. Por consequente, a 

reformulação da lei de adoção trouxe esperança a milhares de adotantes e adotados que poderão 

vivenciar o afeto familiar e, assim, compreender o que significa ter acesso aos direitos humanos, 

tão salvaguardados pelo ordenamento jurídico. 

 

Palavras-chave: Procedimento. Adoção Tardia. Filiação. 
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QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO, BURNOUT E A (IR)RESPONSABILIDADE 

DAS EMPRESAS NA SUA ADMINISTRAÇÃO 

 

Aline Nery de Oliveira 

Cássio Rafael de Oliveira 

Luciana Antunes Neves Maia 

 

Objetivo: identificar a incidência de afastamentos do trabalho em decorrência dos sintomas da 

síndrome de burnout nos últimos 05 anos, bem como analisar acerca da responsabilidade das 

empresas na sua administração. Materiais e Métodos: trata-se de pesquisa desenvolvida 

através de revisão integrativa e sistemática, visando abordar o assunto relacionando-o com a 

importância sociológica e o tratamento jurídico cabível, sendo analisados de forma criteriosa 

artigos, teses e revistas conceituadas na sociedade acadêmica, livros de pesquisadores e 

doutrinadores especialistas no assunto, como as obras: “Indenizações Por Acidente Do 

Trabalho Ou Doença Ocupacional” e “Desvendando o Burn-out”. Além disso, também utilizou-

se o método quantitativo, pois foram extraídos, organizados em tabelas e gráficos e analisados 

os dados da base de dados históricas da Previdência Social referentes à ocorrência de 

afastamentos decorrentes do burnout. Resultados: entendeu-se que a incidência da síndrome 

de burnout nas empresas tem levado vários trabalhadores a afastassem de seus trabalhos e que 

o número de se afastamentos desde 2016 tem aumentado a cada ano. Conclusão: a legislação, 

a doutrina e a jurisprudência são uníssimas em destacar que, além de o trabalhador poder se 

socorrer por meio de um benefício da Previdência Social, incumbe ao empregador a 

responsabilização pelos danos causados. Ademais, é possível inferir que podem estar ocorrendo 

subnotificações de falsos negativos para o burnout e falsos positivos para outras doenças, 

devido os sintomas serem muito parecidos com os de outras doenças de transtornos mentais, 

podendo, portanto, o número de afastamentos por burnout ser ainda maior. 

 

Palavras-chave: Doença ocupacional. Estresse. Indenização. Danos Morais. 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE ASSOCIAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS À LUZ 

DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 

 

Rogério Aparecido de Souza 

Warley Humberto de Jesus Carvalho 

Luciana Antunes Neves Maia 

 

Objetivo: versar sobre a possibilidade, a partir do prisma constitucional da função social da 

propriedade, como princípio da ordem econômica e, partindo de uma nova hermenêutica sobre 

o alcance do Direito Falimentar, de se estender a proteção da Lei nº 11.101/2005 às associações 

sem fins lucrativos. Materiais e Métodos: pesquisa exploratória, bibliográfica e documental. 

Os dados foram constituídos a partir de posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais acerca 

do alcance da Recuperação Judicial no amparo às associações civis sem fins lucrativos. 

Resultados: embora a redação da Lei nº 11.101/2005 - LRF, em sua interpretação literal, aponte 

que entidades constituídas sob formas não empresariais não estariam abarcadas pelo regime de 

recuperação judicial, verifica-se a existência de recuperações judiciais deferidas a tais entidades 

civis no âmbito dos Tribunais de Justiça brasileiros. Conclusão: restou evidenciado, através do 

estudo, que a jurisprudência dos Tribunais de Justiça tem proporcionado, no caso concreto, o 

devido amparo às associações, no sentido de se preservar a propriedade privada como elemento 

de manutenção da ordem econômica. 

 

Palavras-chave: Associações. Lei de falências. Função social da propriedade. Direito 

empresarial. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL DE ADOTANTES PELA DEVOLUÇÃO DA CRIANÇA 

ADOTADA AO ABRIGO APÓS CONSIDERÁVEL PERÍODO DE CONVIVÊNCIA 

 

Luciano Barbosa Almeida 

Marielly de Souza Muniz 

Eduardo Vinícius Pereira Barbosa 

 

Objetivo: identificar a possibilidade de responsabilização civil dos adotantes quando surgir o 

ato da devolução do adotado durante ou findo o estágio de convivência, pois os candidatos à 

adoção, ao praticarem a conduta devolutiva, podem exceder os limites impostos pela boa-fé e 

pelo fim social a que se destina a adoção. Materiais e Métodos: o trabalho valeu-se de uma 

pesquisa documental, por meio da análise da legislação vigente e de artigos científicos, bem 

como da revisão sistemática de literatura que, com a análise de livros e doutrinas especializados, 

a exemplo de Maria Berenice Dias, Rolf Madaleno e Rodrigo da Cunha Pereira, contribuíram 

para a concretização da pesquisa. Resultados: a discussão do problema partiu das 

considerações gerais acerca do instituto da adoção, seu conceito, contexto histórico e os tipos 

existentes; depois houve conjeturas sobre a responsabilidade civil, conceito, breve contexto 

histórico e pressupostos. Por fim, analisaram-se as jurisprudências, os critérios adotados pelos 

tribunais e a possibilidade de mensuração do dano. Conclusão: cada caso deve ser analisado 

minuciosamente, visto que se trata de um ser humano que teve sua dignidade atingida, com a 

ocorrência de prejuízos psicológicos, bem como feridas emocionais que podem ser ou não 

superadas. Mesmo que haja a condenação em indenização, o valor percebido pode não reparar 

efetivamente o dano causado. A responsabilidade civil do adotante, nesses casos, traduz o dever 

de o indivíduo arcar com as consequências jurídicas e morais de seu ato.  

 

Palavras-chave: Rejeição. Acolhimento. Responsabilização. Indenização. 
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SEGURANÇA COMO SUPERPRINCÍPIO DO SISTEMA PRISIONAL DO BRASIL: a 

inconstitucionalidade da revista íntima 

 

Louianne Patrícia de Freitas Cardoso 

Sérgio Luiz Acypreste de Souza 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: avaliar a constitucionalidade da revista íntima como procedimento obrigatório para 

a visitação a pessoas privadas de liberdade. Materiais e Métodos: propõe-se, devido à 

complexa natureza do fenômeno investigado, adotar como procedimento de coleta de dados, a 

pesquisa bibliográfica por intermédio de leituras de textos, doutrinas, jurisprudência, artigos 

jurídicos, bem como a pesquisa documental, mormente, por meio do estudo da legislação 

pertinente ao tema, para a consecução desta pesquisa qualitativa. Resultados: os estudos 

indicaram que o mero aparelhamento das unidades prisionais, sem o oferecimento de 

capacitação aos servidores, profissionais da segurança para o manuseio e operação de tais 

equipamentos, não foi suficiente para garantir a inocorrência das violações, haja vista que, 

segundo o relatório do ITTC (2021), não são raros os casos em que a imperícia dos profissionais 

quanto à análise das imagens, os levam a confundir, por exemplo, gases ou bolo fecal com 

drogas ou outros materiais ilícitos.. Conclusão: assim, considera-se que não apenas em favor 

das pessoas que possuem familiares privados de liberdade, mas em defesa do Estado 

Democrático de Direito, não se pode admitir possíveis violações da Dignidade da Pessoa 

Humana, princípio basilar e um de seus fundamentos, enunciados no Art. 1º da CRFB/88. 

 

Palavras-chave: Revista Vexatória. Dignidade da Pessoa Humana. Visitante. 
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA AS MULHERES EM TEMPO DE PANDEMIA 

 

Daniela Lagoeiro Reis 

Kátia Cristina Gonçalves 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar a violência doméstica contra as mulheres no período pandêmico de Covid-

19. Materiais e Métodos: a pesquisa foi desenvolvida com os métodos exploratória, 

bibliográfica, documental, revisão sistemática e integrativa de literatura. Resultado: sabe-se 

que a violência entre os indivíduos não é fato novo na sociedade. Ela sempre existiu, sendo 

praticada de diversas formas e modos, assim como em diversos ambientes, o que inclui o âmbito 

familiar doméstico. As formas de violência acontecem por meio de atos de um agressor e são 

de ordem psicológica, física, sexual, patrimonial e/ou moral, podendo ser praticadas contra 

qualquer pessoa que resida no mesmo local do agressor. É válido ressaltar que, no processo de 

evolução das relações sociais, de direitos dos indivíduos e da sua dignidade como ser humano, 

a legislação brasileira estabeleceu leis que dispõem sobre a proteção daqueles que são vítimas 

da violência doméstica, como o Código Penal, a Lei Maria da Penha, Lei do Feminicídio, entre 

outras. De acordo com o levantamento em dados documentais publicados por órgãos oficias e 

também pela mídia, percebe-se que teve tendência de aumento de violência doméstica no 

período pandêmico, explicado especialmente pelo isolamento social. Considerações finais: 

houve, no período pandêmico, segundo dados divulgados pelo Ministério da Justiça e também 

publicações via midiática, que houve um aumento da violência doméstica contra a mulher, 

pautado especialmente nas violências psicológicas, físicas, demonstrando que a Lei Maria da 

Penha não seria, no todo, eficiente para evitar. 

 

Palavras-chaves: Violência doméstica. Mulher. Pandemia. Covid-19. 

 

 

 

 

  

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/


 

 

57 
 

ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC E PROJETOS INTERDISCIPLINARES DA FACFUNAM, 7, 2022, 

Pirapora. Anais eletrônicos [...]. Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Pirapora: Faculdade 

de Tecnologia Alto Médio São Francisco, v. 4, n. 7, jul./dez. 2022. 75 p. Disponível em: 

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/  

EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

 

A IDENTIFICAÇÃO DE RISCOS ERGONÔMICOS E SUAS CONSEQUÊNCIAS EM 

TRABALHADORES QUE ATUAM SENTADOS DIANTE DO COMPUTADOR  

 

Rafael Aparecido Gomes Novais 

Francisco José Oliveira Caires 

 

Objetivo: identificar os riscos ergonômicos em um grupo de trabalhadores que atuam sentados 

na frente de computadores. Materiais e Métodos: a pesquisa caracterizou-se pela natureza 

qualitativa e o uso dos métodos de revisão de bibliografia e entrevista. Sendo assim, trata-se da 

necessidade de levantamento dos principais desvios posturais acometidos por longas jornadas 

de trabalho, bem como os riscos ergonômicos no âmbito do trabalho sentado diante do 

computador. Resultados: a partir dos resultados, foi possível constatar a prevalência de dor em 

algumas regiões: 63% (05) trabalhadores queixaram-se de dor máxima na lombar, 2,25% (01) 

dizem não sentir dor nenhuma e 12% (02) queixaram de dor moderada no ombro. Conclusão: 

foi possível identificar a presença de dor lombar nos funcionários que trabalham sentados na 

Fundação Educacional Alto Médio São Francisco.  

 

Palavras-chave: Ergonomia. Riscos. Postura. Trabalhador. Prevenção. 

  

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/


 

 

58 
 

ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC E PROJETOS INTERDISCIPLINARES DA FACFUNAM, 7, 2022, 

Pirapora. Anais eletrônicos [...]. Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Pirapora: Faculdade 

de Tecnologia Alto Médio São Francisco, v. 4, n. 7, jul./dez. 2022. 75 p. Disponível em: 

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/  

A INFLUÊNCIA DA CAPOEIRA NO DESENVOLVIMENTO DO EQUILÍBRIO NA 

INFÂNCIA  

 

Ana Evelyn Santos Santos do Nascimento 

Claudio Gabriel Barbosa Silva 

Francisco José Oliveira Caires 

 

Objetivo: analisar o desempenho da capacidade de equilíbrio nas crianças que praticam a 

capoeira. Material e Métodos: estudo descritivo transversal e quantitativo. A população foi 

composta de crianças de ambos os sexos com idade de 8 a 13 anos, com um total de 24 alunos, 

matriculados regularmente em uma academia de capoeira de Pirapora MG. Participaram da 

amostra 100% dos praticantes, totalizando um número de 24 alunos. Após os testes, foram 

calculadas as médias pontuadas dos alunos de acordo com sua idade, e as estatísticas foram 

divididas de acordo com o tempo de prática da capoeira. Resultados: as baterias de testes de 

Equilíbrio da escala EDM consistem num conjunto de 10 tarefas motoras cada uma delas 

progressivamente mais difíceis de executar, divididas por faixa etária. Foi feito o cálculo da IM 

média separado por IC dos grupos de alunos quando foi calculada também a média do QM em 

cada IC que classifica o equilíbrio exclusivamente, utilizando as fórmulas da bateria de teste. 

Todos os alunos participantes deste teste de equilíbrio já praticavam a capoeira há mais de 4 

meses e nenhum aluno obteve o QM classificado como inferior. Conclusão: a conclusão do 

estudo nos mostrou resultados positivos e que já esperávamos, de acordo com cada aluno 

individualmente, demonstrando domínio do equilíbrio desde os alunos mais novos até os alunos 

mais velhos.  

 

Palavras-chave: Capoeira. Infância. Equilíbrio. Coordenação. 
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A INFLUÊNCIA DO TREINAMENTO RESISTIDO NO PROGRAMA DE 

EMAGRECIMENTO PARA INDIVÍDUOS SEDENTÁRIOS 

 

Matheus de Lima Salgado 

Matthaus Felippe de Macedo Caxito 

Francisco José Oliveira Caires 

 

Objetivo: analisar, a partir da literatura, a eficiência da frequência de treinamento resistido para 

pacientes sedentários e com obesidade. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de revisão 

bibliográfica, do tipo sistemática com enfoque em reunir estudos semelhantes e verificar se a 

literatura apresenta evidências da eficiência da prática de exercícios físicos resistidos para 

indivíduos sedentários. A busca foi realizada pelo acesso on-line, utilizando-se as seguintes 

plataformas: Google Scholar e Scielo. Resultados: a reflexão a respeito dos artigos aqui 

citados, ressalta-se que o treinamento resistido é um método eficaz e necessário para o 

emagrecimento de indivíduos sedentários; além disso, esse método ainda atua como prevenção 

de doenças cardiovasculares e melhora o metabolismo, elevando a qualidade de vida dessa 

população. Conclusão: o estudo evidencia que o treinamento resistido tem excelente 

aplicabilidade a indivíduos sedentários e com obesidade, proporciona benefícios metabólicos e 

cardiovasculares significativos. Reforçam-se, também, os benefícios de um estilo de vida ativo 

e de qualidade. 

 

Palavras-chave: Treinamento Resistido. Sedentarismo. Obesidade. 
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BENEFÍCIOS DA MUSCULAÇÃO EM MULHERES NA PÓS MENOPAUSA 

 

Dayane Nayara Rosa Machado 

Gabriela Costa Dias 

Flávio Augusto Castro Sobreira 

 

Objetivo: analisar, na literatura vigente, os benefícios e efeitos dos exercícios resistidos 

(musculação) para a melhora da qualidade de vida das mulheres na pós-menopausa. Materiais 

e Métodos: revisão de literatura sistêmica em que os dados foram coletados por meio de buscas 

de artigos científicos selecionados através de bases de dados das plataformas Scientific - 

SciELO e Google Acadêmico, na língua portuguesa, publicados entre 2007 e 2013, utilizando-

se os descritores: treinamento resistido, menopausa. Resultados: a partir dos critérios de 

inclusão e exclusão, foram selecionados e analisados 05 artigos. Na pesquisa, percebeu-se que 

o treinamento resistido (musculação) apresentou efeitos benéficos nos sintomas, reduzindo-os, 

sendo efetivos no aumento e preservação da massa muscular das mulheres pós-menopáusicas e 

podendo, em alguns, ser utilizado como recurso terapêutico. Conclusão: verificou-se 

claramente que os benefícios do exercício físico regular, bem prescrito e executado, foram 

significativos na prevenção de doenças, proporcionando boa qualidade de vida para as mulheres 

que passam pela pós-menopausa. 

 

Palavras-chave: Menopausa. Treinamento Resistido. Hipertrofia Muscular. 
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BENEFÍCIOS DO EXERCÍCIO FÍSICO PARA A SAÚDE MENTAL NA 

ADOLESCÊNCIA PÓS-PANDEMIA  

 

Carlos Henrique Oliveira da Silva 

Marcos Pereira Rocha 

Francisco José Oliveira Caires 

 

Objetivo: apurar o entendimento dos adolescentes a respeito dos benefícios do exercício físico 

para a saúde mental após o período de isolamento durante a pandemia. Materiais e Métodos: 

pesquisa quantitativa, descritiva de corte transversal com adolescentes do Colégio FUNAM, do 

ensino fundamental II e médio. A aplicação do questionário ocorreu no mês de setembro de 

2022 e teve como objetivo registrar, descrever e analisar dados, assim como verificar hipótese, 

analisar e comparar estatísticas dos alunos. A amostra foi composta por 30 alunos com idade 

entre 14 a 17 anos, de ambos os sexos, sendo 15 meninas e 15 meninos que cursam o Ensino 

Fundamental II e Ensino Médio. Resultados: percebe-se que a prática de exercício físico é 

muito benéfica à saúde e ajuda no comportamento em casa, ajuda nos transtornos mentais e que 

muitos adolescentes começaram a prática dos exercícios depois da pandemia. Conclusão: os 

resultados desta pesquisa atenderam a todas as expectativas, conforme proposto como objetivo.  

 

Palavras-chave: Exercícios Físicos. Adolescentes. Saúde Mental. Pandemia. 
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BENEFÍCIOS DO EXERCÍCIO FÍSICO PARA GESTANTES  

 

Airton Nonato Ferreira 

Marcos Luan Santana 

Flávio Augusto Castro Sobreira 

 

Objetivo: identificar, por meio de literaturas, os benefícios do exercício físico para gestantes, 

mostrando a importância do Profissional de Educação física no processo. Materiais e Métodos: 

este estudo constitui-se de uma revisão de literatura em que os dados foram coletados por meio 

de buscas de artigos científicos selecionados através de bases de dados das plataformas 

Scientific Eletronic Library online - SciELO e Google Acadêmico, na língua portuguesa, 

publicados entre 2000 e 2019, utilizando-se dos descritores: gestantes e exercício físico. 

Resultados: a partir dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados e analisados 05 

artigos. Os exercícios físicos pesquisados apresentaram ganhos diretos sobre o controle 

gestacional e o condicionamento físico, além de proporcionar segurança e satisfação durante 

sua prática, promoção à saúde e reconhecimento social. Conclusão: os exercícios pesquisados 

apresentaram ganhos diretos sobre o controle da gestação desde o primeiro período até o último 

período.  

 

Palavras-chave: Exercício Físico. Gestantes. Benefícios. 
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COORDENAÇÃO MOTORA DE IDOSAS FISICAMENTE ATIVAS E A 

INFLUÊNCIA NA AUTONOMIA 

 

Fernanda Alves Moura 

Natália de Souza Ramos 

Cleidiane Berto Aguiar 

 

Objetivo: avaliar a coordenação motora de idosas fisicamente ativas e a influência na 

autonomia. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de campo, de caráter quantitativo. A 

pesquisa foi realizada com 44 senhoras de 60 anos ou mais, já praticantes de atividade física. 

Foi utilizado o Teste Time Up and Go (TUGT) para a avaliação da coordenação motora. Os 

dados resultantes da pesquisa foram explorados de forma descritiva, considerando as 

características do estudo. Resultados: o estudo analisou dados de 44 idosas, com 60 anos ou 

mais, que fazem atividades físicas, no mínimo, três vezes na semana. Dentre as 44 pesquisadas, 

30% concluíram o teste em 10 segundos, que é considerado normal, e 70% concluíram o teste 

entre 10 e 19 segundos, dentro do limite considerado normal. Conclusão: observou-se que as 

idosas que praticavam alguma atividade física apresentavam agilidade, dentro dos padrões 

recomendados no teste para a idade. Isso nos revelou que a atividade física é indispensável para 

esse grupo de pessoas. 

 

Palavras-chave: Idoso. Coordenação Motora. Autonomia. 

 

  

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/


 

 

64 
 

ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC E PROJETOS INTERDISCIPLINARES DA FACFUNAM, 7, 2022, 

Pirapora. Anais eletrônicos [...]. Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Pirapora: Faculdade 

de Tecnologia Alto Médio São Francisco, v. 4, n. 7, jul./dez. 2022. 75 p. Disponível em: 

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/  

EFICIÊNCIA DO TREINAMENTO RESISTIDO PARA O PROCESSO DE 

EMAGRECIMENTO 

 

Naiara de Jesus Pereira 

Suellen Ferreira dos Santos 

Flávio Augusto Castro Sobreira 

 

Objetivo: analisar testes experimentais que relacionam treinamento resistido e processo de 

emagrecimento, de modo a verificar como a musculação contribui para a perda de peso. 

Materiais e Métodos: este estudo constitui-se de uma revisão de literatura em que os dados 

foram coletados por meio de buscas de artigos científicos selecionados através de bases de 

dados das plataformas Scientific - SciELO e Google Acadêmico, na língua portuguesa, 

publicados entre 2000 e 2022, utilizando-se os descritores: emagrecimento e treinamento 

resistido. Resultados: a partir dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados e 

analisados 05 artigos. No estudo, foi observado que os exercícios pesquisados apresentaram 

ganhos diretos sobre a obesidade. Conclusão: o treinamento resistido é eficiente para o 

processo de emagrecimento, ainda mais se trabalhado em conjunto com exercícios aeróbicos e 

controle alimentar, pois interfere diretamente no efeito “sanfona”, ou seja, de emagrecer e 

depois voltar ao peso. 

 

Palavras-chave: Exercício Físico. Treinamento Resistido. Musculação. Obesidade. 

Emagrecimento. 
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ENGENHARIA CIVIL 

 

 

ADIÇÃO DA SÍLICA ATIVA COMO AGREGADO NO CONCRETO 

 

Alex Rafael Teixeira da Silva 

Monique Aguiar Rodrigues 

Júnia Maria Gonçalves Caetano 

 

Objetivo: analisar e comparar o concreto de cimento Portland convencional com o concreto 

que contém adição de sílica ativa como parte de seus agregados. Materiais e Métodos: este 

artigo tem como finalidade apresentar resultados de testes laboratoriais, baseados em estudos 

bibliográficos. Resultados: dentre os resultados obtidos, a variação do fck dos testes de 0% foi 

próxima; os corpos de prova de 8% apresentaram uma oscilação de resultados entre as duas 

amostras, tendo a amostra I apresentado um melhor resultado em relação à amostra II. Já em 

relação às amostras dos testes de 10%, foram obtidos resultados próximos. Conclusão: após os 

testes e análises referentes aos corpos de prova, o uso da sílica ativa, em determinada 

porcentagem de adição no concreto, apresentou uma relação favorável. 

 

Palavras-chave: Concreto. Melhorias. Sustentabilidade. Sílica ativa. Teste de compressão. 
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ENGENHARIA E SUSTENTABILIDADE: reuso da água em edificações 

 

Rodan Peixoto Teixeira 

Willian Gonçalves de Oliveira 

Patrick Cláudio Nascimento Valim 

 

Objetivo: analisar a viabilidade da implantação de uma startup que vise ao reuso de água em 

edificações populares do munícipio de Pirapora-MG. Materiais e Métodos: procedeu-se, por 

meio de estudos, a pesquisas descritivas e através das observações de fatos presentes na 

realidade. Resultados: todos os projetos atuais de engenharia com visão sustentável estão 

adotando soluções de reuso de água. O reuso pode ser dividido em dois tipos: o indireto e o 

direto. O reuso indireto é aquele em que a água é utilizada pelo homem e liberada novamente 

nos corpos hídricos sem ou com tratamento prévio. O reuso direto, por sua vez, é o uso 

planejado da água residuária. Em novos projetos de edificações populares, as medidas de reuso 

racional da água devem estar compatibilizadas com os projetos de arquitetura, estrutura, 

automação predial, paisagismo, dentre outros. Conclusão: os benefícios adquiridos pelo reuso 

de água são claros e reais, portanto, faz-se pertinente a implantação de uma startup que 

incentive e norteie o aproveitamento seguro dessas fontes de água. 

 

Palavras-chave: Ambiental. Edificações populares. Reuso. 
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ENGENHARIA MODERNA DE PAVIMENTAÇÃO A CUSTO REDUZIDO 

 

Italo Dias Santos 

João Pedro Sousa Elias 

Júnia Maria Gonçalves Caetano 

 

Objetivo: analisar a construção de pavimentação a partir do sistema de geogrelha e atrelar 

estudos já existentes acerca do alsfalto-borracha para a possível criação de uma geogrelha 

sustentável, mais resistente e de custo reduzido. Materiais e Métodos: para o estudo, foram 

realizadas pesquisas bibliográficas, para levantar informações sobre a importância do uso do 

material, obter resultados acerca da resistência e durabilidade e comprovar a economia gerada 

a partir do sistema proposto, utilizando como base artigos científicos. Resultados: com os 

dados obtidos, foi possível validar o problema, além de obter resultados significativos acerca 

da reutilização de pneus e da grande quantidade de benefícios do agregado de borracha na 

pavimentação asfáltica. Conclusão: os resultados mostraram uma pavimentação alinhada à 

sustentabilidade e mais resistente, capaz de suprir inúmeros problemas sociais e econômicos 

enfrentados atualmente em nosso sistema rodoviário. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Geogrelha. Asfalto Borracha. Pavimentação. 
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“ENGENHUAI – DE OLHO NA VAGA”: plataforma de disseminação de estágios e 

inserção no mercado de trabalho 

 

Tamires Graziele de Freitas Gonçalves 

Viviane Mendes Paulista 
Patrick Cláudio Nascimento Valim 

 

Objetivo: propor uma plataforma de busca de estágio e primeiro emprego para os acadêmicos 

e recém-formados do curso de Engenharia Civil na microrregião de Pirapora. Materiais e 

Métodos: este trabalho foi elaborado através de consulta a material bibliográfico e sites que 

oferecem serviços semelhantes ao proposto. Resultados: a busca nos sites das instituições 

educacionais que ofertam o curso de Engenharia Civil em Pirapora-MG constatou que duas das 

três faculdades não possuem nenhuma divulgação ou informação referente a vagas de estágios 

e/ou primeiro emprego ofertados para os acadêmicos e recém-formados. Os principais sites 

destinados à procura de estágios e empregos atendem exclusivamente a grandes cidades, 

principalmente as capitais estaduais, assim, o desenvolvimento dessa plataforma atenderá à 

região de Pirapora. Conclusão: é viável a criação de uma plataforma de disseminação de vagas 

de estágio e emprego para nossa região, visto que não existe nenhuma destinada a esse fim. 

 

Palavras-chave: Estágio. Plataforma. Networking. 
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ESTUDO DE IMPLANTAÇÃO DE REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS DA 

RUA SALVADOR ROBERTO, VÁRZEA DA PALMA-MG 

 

Carlos Antônio Pita Júnio 

Rafael Rabelo Aguiar 

Diego Sampaio Amariz 

 

Objetivo: apresentar um projeto de drenagem urbana em uma rua que se alaga em dias de 

chuva, dificultando a passagem de pedestres, ciclistas, motoqueiros e motoristas. Materiais e 

Métodos: foi feito um levantamento de drenagem urbana que tem uma visibilidade principal 

da rua Salvador Roberto em Várzea da Palma – MG, com a proposta de inserir uma rede de 

drenagem pluvial para poder minimizar os frequentes alagamentos. Resultados: quando chega 

o período de chuvas na cidade, em algumas ruas, há um grande volume de água descendo para 

o centro da cidade, fazendo com que este fique alagado, dificultando a passagem de pedestres, 

motociclistas e motoristas. Conclusão: com o crescimento da cidade, a taxa de 

impermeabilização sobe de maneira desordenada, já que, com a construção de ruas e avenidas, 

há o emprego de asfalto no solo, bem como a construção de prédios e casas. Dessa forma, a 

água das chuvas fica retida na superfície, pois o solo fica barrado de realizar a infiltração, pois 

encontra-se coberto por manta asfáltica dificultando o acesso à área de sua permeabilização. 

 

Palavras-chave: Drenagem urbana. Escoamento. Asfalto. Direcionamento. 
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INFOR+: proposta de intermediação da contratação de mão de obra de profissionais 

informais da construção civil na região de Pirapora-MG 

 

Anthony Luiz Rocha Santos
 

Rodrigo Aparecido Neves Duarte 

Júnia Maria Gonçalves Caetano 

 

Objetivo: propor uma plataforma de intermediação de mão de obra que busca inovar em 

processos que outrora eram mais rústicos, tornando-os ágeis. Materiais e Métodos: pesquisa 

experimental e método bibliográfico, com a utilização de dados secundários de instituições 

públicas. Resultados: a plataforma, denominada INFOR+, foi pensada através de um 

brainstorming e criada por meio de um site com templates para oferecer método de assinatura, 

além de várias funcionalidades, desde filtros de busca especializada até a possibilidade de 

edição de um currículo pelos assinantes, para trazer mais eficácia nos processos seletivos da 

construção civil. A validação ocorreu por meio de registros de Órgãos Federais, tal como o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), que disponibilizou estudos referentes à mão 

de obra informal da construção civil e bancos de dados para apurar o crescimento do 

contingente de trabalhadores da construção civil e a necessidade de uma forma de interligação 

entre eles e seus contratantes. Conclusão: foi possível constatar a viabilidade da INFOR+, bem 

como a possibilidade de agregá-la aos processos de contratação de mão de obra informal na 

cidade de Pirapora e região. 

 

Palavras-chave: Plataforma. Intermediação. Informalidade. Mão de obra. Construção Civil. 
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PAVIMENTAÇÃO COM USO DE BLOCOS INTERTRAVADOS COM ADIÇÃO DE 

RESÍDUO DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO 

 

Alan Junio Andrade de Oliveira 

Roberta Alves de Oliveira 

Diego Sampaio Amariz 

 

Objetivo: analisar a influência da substituição dos agregados naturais por agregados 

provenientes de resíduos de construção e demolição no uso de blocos intertravados de concreto 

para pavimentação. Materiais e Métodos: o processo de fabricação dos blocos consistiu em 

restos de materiais da construção civil, a produção se deu através da trituração de aglomerados 

de concreto, substituindo areia por agregado de resíduos de construção. Resultados: em estudos 

realizados, constatou-se que a utilização de blocos intertravados diminui a necessidade ou até 

mesmo elimina a utilização de algumas estruturas de drenagem superficial. Reduz picos de 

vazões de enchentes à jusante do pavimento. Promove-se um efeito natural de filtragem de 

águas ao passar pelo pavimento que também se torna mais seguro, se compararmos com 

caminhos asfálticos que apresentem concavidades e acúmulo de água na superfície. O material 

é menos suscetível à formação de trilhas de roda, reduz o risco de aquaplanagem e melhora a 

frenagem e aderência dos veículos garantindo maior segurança. Conclusão: a substituição dos 

agregados de construção e demolição para a produção de blocos intertravados é uma ótima 

alternativa para o melhor direcionamento dos resíduos, reduzindo os custos para produção e 

manutenção a longo prazo. Também é uma alternativa viável para a solução da pavimentação 

do bairro Sagrada Família. 

 

Palavras-chave: Agregados reciclados. Meio Ambiente. Pavimentação intertravada. 
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PROPOSTA STARTUP DE VIABILIZAÇÃO NA CONSTRUÇÃO COM SISTEMA 

MONOLÍTICO EM PAINÉIS DE EPS PARA A POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA  

 

Bárbara Ferreira Senna 

Yuri Matheus Santana 

Gilnânio Alves Dias 

 

Objetivo: comparar o método construtivo convencional com o sistema monolítico em painéis 

de EPS, visando à sua viabilização para construção de habitações de interesse social, com a 

intenção de ajudar a população de baixa renda a adquirir sua casa própria, além de transmitir 

conhecimento sobre um tema que ainda é pouco difundido na sociedade. Materiais e Métodos: 

este estudo possuiu caráter descritivo, com fundamento em análises bibliográficas e em 

pesquisa com dados secundários. Resultados: se comparado à alvenaria convencional, o 

Sistema Monolítico em Painéis de EPS possui um resultado de valor significativo quanto às 

suas vantagens. O custo, a rapidez e a praticidade que esse método promete proporcionar são 

algumas das evidências de que esse tipo de construção com toda a sua eficiência tem a intenção 

de atender melhor às necessidades que talvez outros métodos construtivos não possam oferecer. 

Conclusão: a utilização de um sistema revolucionário, como o monolítico em EPS, se mostrou 

eficiente em relação ao sistema convencional, mediante o custo-benefício e a viabilidade, sendo 

capaz de cumprir a função proposta, que é construção de habitações de interesse social para a 

população que possui dificuldade em adquirir sua moradia própria por meio dos mecanismos 

normais do mercado imobiliário. 

 

Palavras-chave: Sistema Monolítico em EPS. Tecnologias. Métodos Construtivos. Sistema 

Convencional. 
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TELHADO VERDE: alternativa para o futuro 

 

Anderson Ferreira 

Jean Carlos Velozo de Oliveira 

Diego Sampaio Amariz 

 

Objetivo: apresentar as justificativas para a escolha de telhados verdes para a cobertura de 

edificações em comparação às que utilizam as técnicas convencionais, frente aos custos 

superiores constatados na proposta para o telhado verde. Materiais e Métodos: após realizada 

pesquisa em vários artigos bibliográficos, notou-se a eficiência da instalação do telhado verde, 

apesar dos contras, os benefícios são notórios, como: eficiência energética, redução da ilha de 

calor, estética urbana, conforto acústico etc. A maior ressalva trata-se do custo de instalação, 

pois os materiais são, em sua maioria, importados. Resultados: o norte de Minas Gerais tem 

altos índices de radiação solar, o que eleva em muito a temperatura do ambiente. Assim, uma 

alternativa para aliviar essas temperaturas é aderir à cultura de colocação do telhado verde. Na 

Europa e Estados Unidos, casas populares estão sendo construídas com telhado verde. No Brasil, 

falta informação e incentivos fiscais para propagar esses projetos, apesar de que cidades como: 

Porto Alegre, Governador Valadares, Niterói, entre outras, já estão incentivando os novos 

empreendimentos, inclusive, apresentando em seus Planos Diretores. Conclusão: o telhado 

verde mostrou-se a melhor alternativa em se tratando de desempenho térmico das edificações 

quando comparado às demais coberturas abordadas neste estudo. Mesmo apresentando maior 

custo para a execução, o telhado verde contribui com a economia de energia, uma vez que 

diminui-se ou mesmo se extingue a utilização de aparelhos elétricos para condicionamento do 

ambiente interno. 

 

Palavras-chave: Telhado verde. Sustentabilidade. Conforto acústico. Conforto térmico.  
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UTILIZAÇÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL NA FABRICAÇÃO DE 

BLOQUETES INTERTRAVADOS PARA CALÇADAS E JARDINS 

 

Adelino Junior Aguiar 

Antônio Marcos Brito de Almeida 

Gilnânio Alves Dias 

 

Objetivo: realizar a análise comparativa de custo entre blocos intertravados convencionais e 

blocos intertravados de resíduos de construção civil com substituição parcial de agregado 

natural por RDCC. Materiais e Métodos: por meio de pesquisas em literaturas e arquivos 

digitais, buscou-se comparar e explicar o procedimento de materiais e formas dos bloquetes, 

mostrando, assim, suas aplicações e formas de utilização. Resultados: verificou-se, 

considerando os levantamentos bibliográficos e comparação de custos, que este estudo ofereceu 

uma proposta inovadora para a construção civil, principalmente pela característica dos sistemas 

construtivos, por meio dos blocos intertravados produzidos a partir da logística reversa. 

Conclusão: em relação às hipóteses levantadas e os objetivos trabalhados, a proposta Startup, 

assim como os resultados gerais da pesquisa, mostraram-se promissores, pois o mercado 

associado à profissão de engenheiro civil, bem como a diversas profissões interligadas à 

construção civil, é vasto e dinâmico, podendo beneficiar diversos conhecimentos científicos. 

 

Palavras-chave: Blocos intertravados. Bloquetes. Concreto. Resíduos. 
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VIABILIDADE DA ENERGIA FOTOVOLTAICA EM RESIDÊNCIAS NA 

MICRORREGIÃO DE PIRAPORA-MG 

 

Lucas Alberto Dias da Silva 

Luiz Antônio Entreportes 

Diego Sampaio Amariz 

 

Objetivo: apresentar a viabilidade da utilização da energia fotovoltaica em residências na 

microrregião de Pirapora-MG. Materiais e Métodos: foram consultadas as bases de dados de 

universidades e faculdades, artigos, revistas e periódicos científicos potencialmente relevantes 

ao tema, visando a um melhor fundamento ao estudo. Ademais, foram realizadas observações 

in loco em instalações residenciais para a divulgação da utilização desse tipo de energia, visto 

a viabilidade econômica gerada para os envolvidos. Ainda, realizou-se o desenvolvimento de 

dados para a criação de uma empresa de consultoria na área pretendida. Resultados: o sistema 

fotovoltaico possui um custo inicial de instalação relativamente alto, entretanto, com o passar 

do tempo, a energia fotovoltaica se torna altamente rentável em relação ao custo. Esse sistema 

começa a gerar lucro após ser quitado o investimento inicial, a energia solar é gratuita e a 

economia se estenderá por tantos anos quanto o sistema estiver ativo. Conclusão: espera-se que 

este trabalho forneça informações úteis para estudos semelhantes serem realizados futuramente, 

a fim de que as fontes renováveis de energia sejam cada vez mais utilizadas, contribuindo para 

a diminuição de emissões e bem-estar social. Para isso, é importante que as implementações 

desses sistemas possuam viabilidade econômica. Portanto, ressalta-se que os incentivos 

públicos são importantes para estimular e viabilizar o uso dessa fonte energética nas residências. 

 

Palavras-chave: Energia solar. Fotovoltaica. Residência. Sustentabilidade. Viabilidade. 

 

 

 

 

 

https://facfunam.anaissimposiotcc.com.br/

